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LEI MUNICIPAL Nº 4.695
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias do Município de Nova Friburgo para o exercício de 2020 e dá outras providências.

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares


Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, II, § 2º, da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e no art. 258 da Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo, as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município relativas ao exercício de 2020, compreendendo: 


I – a estratégia, contendo as prioridades e as metas da administração pública municipal; 


II – as metas e riscos fiscais; 


III – a estrutura e organização dos orçamentos; 


IV – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 


V – as disposições relativas à dívida pública municipal; 


VI – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 


VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município para o exercício correspondente; e 


VIII – as disposições finais. 


§ 1º As denominações e unidades de medida das metas da proposta orçamentária 2020 nortear-se-ão pelas utilizadas no Plano Plurianual e por esta Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 


§ 2º A Lei Orçamentária Anual (LOA) 2020 destinará recursos para a operacionalização das metas e prioridades mencionadas no artigo 1º e aos seguintes objetivos básicos das ações de caráter continuado: 


I – previsão dos gastos com o pessoal e encargos sociais dos Poderes Executivo e Legislativo; 


II – compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 


III – despesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração municipal; e 


IV – conservação e manutenção do patrimônio público. 


§ 3º O elenco de metas e prioridades poderá envolver consultorias técnicas especializadas na elaboração e acompanhamento de projetos. 


§ 4º Poderá ser realizada a adequação das metas e prioridades de que trata o caput deste artigo, se durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2020 surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos. 

CAPÍTULO II

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 2020

 
Art. 2º A LOA - Lei Orçamentária Anual de 2020 deverá estar compatibilizada com as Prioridades e Metas desta Lei.


§ 1º As metas físicas detalhadas para o exercício financeiro de 2020 estão devidamente especificadas no Anexo Único que acompanha a presente lei, observando preferencialmente as seguintes prioridades em um escopo analítico:

I – saúde: 

a) gestão:


1. informatizar e qualificar os sistemas de tecnologia de informação para permitir a eficiência do atendimento e a gestão dos recursos;

2. implementar o prontuário único eletrônico;


3. retomar a administração indireta da gestão da saúde, através da Fundação Municipal da Saúde;


4. adequação do Serviço Público de Imagem e Diagnóstico de Média Complexidade;


5. fortalecer o Conselho Municipal de Saúde;


6. implantar e implementar o credenciamento de serviços médicos de saúde; 


7. estimular a participação dos servidores da saúde em cursos de aperfeiçoamento e especialização, com vistas à melhoria da capacidade técnica e que estejam em consonância com as diretrizes das demandas e necessidades locais; e

8. criar parcerias de serviços com as instituições de ensino superior, nos cursos da área de saúde que tenham sede no Município.

b) atenção integral à saúde:


1. ampliar, consolidar e fortalecer a gestão da política de atenção básica, priorizando a Estratégia de Saúde da Família (ESF);


2. implementar CEO (Centro de Especialidades Odontológicas), de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde; e

3. reestruturar a rede de atenção psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes de uso de crack, álcool e outras drogas, atendendo a legislação vigente. 


c) vigilância em saúde:


1. fortalecer e qualificar a gestão de Vigilância em Saúde, no que se refere à vigilância alimentar e nutricional, epidemiológica, sanitária, ambiental e promoção da saúde, de forma a ampliar a sua capacidade de análise de situação de saúde e de respostas às necessidades da população;


2. articular com os demais setores da sociedade o cumprimento das medidas de prevenção, controle e atividades educativas, com relação às doenças transmitidas pelo mosquito Aedes Aegypti e/ou Aedes Albopictus, além de ações de eliminações de focos e criadouros; e


3. ampliar a vigilância nutricional da população atendida nas Unidades de Saúde. 


d) assistência farmacêutica:

1. implementar as atividades relacionadas à reorientação da Assistência Farmacêutica Básica, visando modernizar, fortalecer e qualificar as ações, com o propósito de ampliar o acesso dos usuários do serviço público de saúde aos medicamentos básicos, promovendo seu uso racional;


2. criar Comissão de Farmácia Terapêutica para atualização da REMUNE (Relação Municipal de Medicamentos);

3. revisar o elenco de medicamentos de contrapartida estadual, considerando o perfil epidemiológico, de modo que se diversifique e amplie o atendimento;

4. implantar e implementar a REMECOM (Relação Complementar de Medicamentos), adotando os Protocolos Clínicos Municipais e o Protocolo para Dispensadores;


5. padronizar medicamentos dentro de critérios da RENAME, em toda a rede contemplada pela farmácia básica;


6. capacitar prescritores para o manuseio dos Protocolos Clínicos Municipais, utilizando a orientação de Uso Racional de Medicamentos, além de capacitar os farmacêuticos como fonte de atualização e conhecimento para novas diretrizes;


7. formalizar a definição das normas e critérios para dispensação dos medicamentos básicos, do Programa de Medicamentos Excepcionais e dos medicamentos da lista complementar para usuários do serviço de saúde pública (rede básica, especializada e hospitalar); e

8. implantar e implementar os Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s) sobre a aquisição. Requisição, distribuição e descarte de medicamentos. 


II – educação: 

a) implantar, de forma gradual, a educação em tempo integral nas escolas ou em pólos municipais, de acordo com os resultados do diagnóstico sócio educativo, a ser realizado nas unidades escolares; 


b) melhorar a qualidade do ensino fundamental, com o objetivo de cumprir as metas estipuladas no Plano de Desenvolvimento da Educação, em especial as metas de qualidade medidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 


c) promover a capacitação dos Profissionais da Educação, organizando cursos presenciais, semipresenciais e à distância para formação continuada de professores, funcionários e gestores da rede municipal, buscando a valorização e a qualificação permanente do profissional da educação como meta prioritária do governo, disponibilizando bolsas de estudos para os professores, em parceria com Universidades; 


d) criar um ambiente catalizador e incentivador de talentos em cada escola ou pólos como locais acolhedores, integrados e fomentadores da arte de educar; 


e) otimizar a estrutura da rede pública de educação, a partir da realização de pesquisas que identifiquem as novas demandas e necessidades, para a oferta de uma educação de qualidade; 


f) informatizar a rede de ensino municipal, disponibilizando equipamentos de informática, programas educativos e administrativos e internet banda larga, aprimorando o sistema de informatização e ampliando a conectividade da internet em toda a rede escolar, a fim de qualificar a estrutura educacional como um todo; 


g) estimular atividades e eventos que proporcionem o aumento da participação dos pais na educação de seus filhos; 


h) tratar a formação de gestores escolares como uma das ações prioritárias da SME, com vistas à valorização e capacitação de professores e gestores ampliando permanentemente a consolidação da Lei Municipal que estabelece a Eleição para diretores e Dirigentes das Escolas e Creches Municipais, fortalecendo a conquista dos professores e pais de alunos ao elegerem os integrantes dos cargos de direção das escolas municipais;


i) apoiar a gestão democrática através do oferecimento de infraestrutura física e de pessoal para o correto funcionamento dos conselhos relacionados à educação pública municipal, incentivando o fortalecimento dos conselhos escolares com foco na melhoria da qualidade da educação pública; 


j) inserir a valorização da história do Município dentro do conteúdo programático; 


k) reestruturar o processo de Alfabetização de Jovens e Adultos (EJA), através da qualificação de profissionais para atender às diversas pessoas que não tiveram oportunidade de frequentar a escola na idade própria, ampliando o Projeto EJA (Educação para jovens e adultos), através de maior divulgação e mobilização;


l) aumentar a oferta de vagas da Educação Infantil, Creches e Pré-Escola, com a viabilização da ampliação e construção de novos prédios adequados às diversas faixas etárias;


m) atender a todas as crianças de 6 a 17 anos, com a construção de novas Unidades Escolares e recuperação das atuais que necessitam de reforma, visando o aumento de vagas para atendimento à demanda;


n) dar assistência para alunos com deficiência em todas as unidades educacionais e criar programas de capacitação para os professores;


o) estabelecer política salarial que valorize todos os profissionais da Educação pública municipal em médio e longo prazo, incluindo a implantação e aperfeiçoamento dos Planos de Cargos, Carreiras e Remunerações (TAC); e

p) alocar recursos orçamentários para aquisição de uniforme para todos os alunos da rede municipal de ensino através de convênios.


III – desenvolvimento social: 

a) assistência social, direitos humanos e cidadania:

1. criação e apresentação do novo Plano Municipal de Assistência Social, reformulado através da participação de toda a equipe técnica da secretaria;


2. reestruturação do Plano Plurianual; 


3. retomada das reuniões dos comitês de população de rua, medida socioeducativa e trabalho infantil; 


4. ampliação da equipe do Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), elevando à equipe de gestão plena;


5. adesão e execução do Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (acessuas trabalho), que busca a autonomia das famílias usuárias da Política de Assistência Social, por meio da integração ao mundo do trabalho e efetivado através da parceria entre a secretaria, CIEE, Firjan, SENAI, SENAC e empresas instaladas no município; 


6. reestruturação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral á Família (PAIF) que é oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e tem como objetivo apoiar as famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida; 


7. reestruturação do serviço voltado para famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou tiverem seus direitos violados, ofertado no CREAS;


8. ampliação da equipe de abordagem social para execução do serviço voltado para pessoas que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência;


9. reestruturação da equipe da Casa de Acolhimento Vila Sorriso e a adequação da sua infraestrutura;


10. reorganização do serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), que é ofertado no CREAS;


11. execução das ações estratégicas do PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), vinculando o serviço aos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e inserindo a demanda ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 


12. fortalecimento do Conselho Municipal de Assistência Social e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive da Casa dos Conselhos dos Direitos vinculados à Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Trabalho

13.  adesão ao Programa Brasil Amigo da Pessoa Idosa;

14. inserção dos idosos que frequentam o Espaço de Convivência da Pessoa Idosa no Cadastro Único e distribuição da Carteira do Idoso;


15. realização da X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, garantindo o maior número de delegados infanto juvenis do município;


16. reorganização do Programa Economia Solidária, com a inclusão de todos os artesãos ao Cadastro Único e reestruturação da modalidade de exposição;


17. monitoramento e inserção dos usuários que recebem o BPC/LOAS no Cadastro Único, evitando assim, o cancelamento dos benefícios;


18. inserção do Município no Progredir, que é um plano de ações do governo federal para gerar emprego e renda e promover a autonomia das pessoas inscritas no Cadastro Único;


19. adesão, em parceria com a Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação, à carta compromisso que visa reforçar as ações de prevenção da gravidez não intencional na adolescência, que atende, através dos CRAS, às adolescentes e suas famílias com oficinas e acompanhamento especial;

20. retomada da participação nas reuniões mensais da CIB; 

21. retomada da parceria com as demais secretarias do município; e


22. elaboração de projeto de lei que regulamenta a Rede de Proteção Social (REPAS), prevista na Lei Orgânica Municipal, a ser encaminhado ao Poder Legislativo.


23. realização de estudo e promoção de diagnóstico social progressivo



IV – mobilidade, segurança e ordem urbana: 


a) mobilidade:

1. promover o planejamento estratégico do tráfego local e reordenar os fluxos viários do eixo central da cidade, além de Conselheiro Paulino e Olaria, a partir do diagnóstico de mobilidade urbana; 


2. implementar uma Política Tarifária do Transporte Coletivo: Aprimoramento do uso do Bilhete Único municipal; 


3. determinar à concessionária a ampliação da oferta de serviços nos finais de semana e à noite, com linhas 24 horas; 


4. criar campanhas educativas permanentes, que abordem os principais fatores de risco no trânsito: álcool, velocidade excessiva, avanço de sinal e desrespeito ao pedestre, em parceria com os veículos de comunicação locais; 


5. investir na modernização e manutenção adequada do sistema semafórico da cidade e implantar sinais em todos os cruzamentos de maior fluxo e faixa de pedestres; 


6. criar o programa de recuperação das calçadas; 


7. analisar junto à concessionária local, a possibilidade de adotar modelo de aplicativo de avaliação do sistema de ônibus, ferramenta de importância fundamental para monitoramento da evolução da frota de veículos, com informações sistemáticas aos usuários sobre o acompanhamento do sistema viário da cidade, movimentação em tempo real dos ônibus e horários de chegada e partida; 


8. criar o sistema de estacionamento rotativo pago nas vias públicas; 


9. criar uma Malha Cicloviária, estimulando o uso de bicicletas para deslocamentos e integração aos principais terminais de ônibus, com bicicletários próximos aos principais terminais de transporte público; 


10. promover a capacitação de agentes de trânsito em sistema de parceria com órgãos do setor; 


11. aprimorar o plano estratégico para a circulação de veículos de carga no eixo central da cidade, a fim de minimizar os impactos da passagem dos veículos em horários de maior fluxo urbano; 


12. articular um plano municipal de logística urbana para minimizar os impactos de Carga e Descarga no eixo central da cidade; 


13. implantar um plano de valorização e motivação para o taxista, além do fomento a informações turísticas através dos mesmos; 


14. determinar à concessionária a ampliação da Acessibilidade nos ônibus; e

15. ampliar a Acessibilidade nas calçadas e nos terminais. 


b) segurança e ordem urbana:

1. atualizar o convênio com a Secretaria de Estado de Segurança do Rio de Janeiro, para permitir o acesso a informações, dados e estatísticas criminais sobre a região; 


2. aperfeiçoar a Central de Monitoramento e ampliação dos serviços a mais bairros com ocorrências importantes; 


3. ampliar os Serviços de Inteligência, em convênio com a Polícia Militar e Polícia Civil, para mapeamento dos pontos de tráfico e venda de drogas; 


4. em parceria com o 11º Batalhão de Polícia Militar de Nova Friburgo, implantar postos policiais nos bairros que ainda não foram contemplados; 


5. integrar o Plano Municipal de Segurança ao Plano Municipal de Mobilidade; 


6. construir pórticos nas principais entradas do Município, com monitoramento de fluxo e segurança; 


7. redefinir e reprogramar o visual do mobiliário urbano do Município; 


8. cadastrar ambulantes informais para regularização; e


9. estruturar as rondas escolares através da guarda municipal. 

V – gestão ambiental e sustentabilidade:

a) educação ambiental:

1. criar o centro de educação ambiental, como referência de estudos e propagação da cultura de preservação e de uma relação de responsabilidade ambiental da população com a natureza; 


2. realizar parcerias a fim de implementar cursos técnicos para formação profissional ligadas à área de gestão ambiental para a preservação e restauração de nossas florestas; 


3. criar programa educacional voltado para aqueles que trabalham com o agronegócio, de forma a sensibilizar e capacitar para a transição da agricultura tradicional para novas práticas do setor; e 


4. formalizar a Agenda Eco – Eventos e datas de referência ao meio ambiente, como o Dia da árvore, da água, do meio ambiente, etc.


b) reflorestamento:


1. desenvolver um grande programa de reflorestamento na cidade com foco na sustentabilidade da Mata Atlântica, através do plantio de espécies nativas; 


2. aprimorar as práticas para o licenciamento ambiental no Município, com o objetivo de dar transparência, agilidade e segurança nos processos do setor; 


3. incentivar que pequenas propriedades rurais possam plantar espécies da Mata Atlântica para comercializar em prol do replantio local; 


4. promover a restauração da mata ciliar do entorno de mananciais, nascentes, córregos, rios e bacias hidrográficas do Município; e


5. criar espaços verdes de acolhimento e convivência ambiental e social, através da arborização urbana, em parceria com empresas, escolas, clubes de serviços, moradores e outras entidades, sob orientação técnica, para melhorar o micro clima, a valorização dos imóveis, a absorção da água de chuva, contribuindo para o paisagismo e a cobertura verde urbana. 


c) parques temáticos ambientais e ecológicos:

1. conduzir extenso programa de criação e revitalização de parques e praças: parques ecológicos com potencial turístico, de lazer e educacional, através de restauração, requalificação e adequação dos existentes e criação de outros, voltados para temas ambientais, que ativam a cultura da sustentabilidade, podendo funcionar através de parceria público-privada, proporcionando à população desfrutar de espaços verdes com propostas educacionais e de preservação ambiental, com temas alusivos aos principais ativos naturais de Nova Friburgo, como:

Juarez Frotté - Tema: Recursos hídricos; Cão Sentado - Tema: Botânica (Parceria com a Sociedade Brasileira de Botânica); APAS (Macaé de Cima) - Tema: Turismo Ecológico; Três Picos - Tema: Caminhadas e montanhismo; Parque São Clemente – Tema: Lazer urbano; Sanatório Naval - Cachoeiras e quedas d´água - Praças e jardins – Tema: Paisagismo e lazer urbano (Parcerias público-privadas - Inventários de outros parques). 


d) saneamento e descarte de resíduos urbanos e rurais:

1. fiscalizar constantemente a concessionária local, a fim de garantir o saneamento básico para todo o Município: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ao abastecimento de água, sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, com a construção de novas galerias visando à separação da captação das águas pluviais, drenagem e limpeza urbana; 


2. incentivar a criação de políticas e programas de redução da geração de resíduos sólidos e de incentivo à reciclagem, conforme definição da política nacional de uso do solo; 


3. criar pontos de recolhimento de resíduos eletrônicos para serem reaproveitados e voltados para as escolas municipais; 


4. traçar um plano de coleta de resíduos em parceria com as empresas de confecção de moda íntima; e


5. implementar serviços de recolhimento de grandes volumes nos bairros. 


e) ações sustentáveis:

1. levantar e mapear áreas com população potencialmente expostas a riscos de inundações ou deslizamentos; 


2. promover o reordenamento do uso do solo e urbanismo, baseado em planejamento territorial local e diagnóstico ambiental e ecológico, em consonância com os Planos Municipais de Bacias e Mata Atlântica; 


3. implantar um sistema de controle e gerenciamento dos recursos naturais, com atenção especial aos recursos hídricos, às unidades de conservação e áreas verdes, públicas e privadas; 


4. valorizar e garantir o uso sustentável do meio ambiente, da paisagem e do patrimônio natural, cultural e histórico no processo de desenvolvimento da cidade; e


5. incentivar a concessionária de transportes a utilizar veículos com energias alternativas, de baixo impacto poluente, visando à eficiência energética e às práticas de sustentabilidade. 


f) políticas municipais de gestão ambiental:

1. plano de gestão de resíduos sólidos;


2. plano de saneamento básico;


3. plano da Mata Atlântica;


4. diagnóstico ambiental;


5. mapa de áreas degradadas de Nova Friburgo; 


6. geração de receitas: 30% do ICMS Verde revertido para projetos ambientais; e

7. royalties das águas e antenas.

g) legislação ambiental e uso do solo:

1. atualização, modernização e unificação;


2. especial atenção para as características individuais das três bacias hidrográficas: Macaé, Bengalas e Rio Grande;


3. Código de Postura: aplicação e fiscalização; e


4. estudo e especificação do gabarito da construção civil por características de bairros e distritos, inclusive de loteamentos e condomínios, sendo de vital importância a revisão pela Câmara Municipal do Plano Diretor, que irá nortear as demais estratégias a serem adotadas pelo Município. 


h) agência reguladora – AGENERSA:


1. convênios e termos de cooperação técnica para a realização de medições e monitoramento dos serviços prestados pelas concessionárias locais, com o objetivo de viabilizar a criação no âmbito do Município de agência reguladora dos serviços públicos concedidos municipais. 


VI – cultura:
            a) difundir o ensino de atividades culturais a crianças e jovens, despertando o interesse pela atividade artístico-cultural e incentivando a formação de talentos locais através de 12 (doze) cursos de formação artística na Oficina-Escola de Artes, de 07 (sete) cursos no Ponto de Cultura de Olaria e de 09 (nove) cursos da Casa da Cultura de Riograndina, 07 (sete) cursos no Espaço Sócio-cultural de Conselheiro Paulino e a inauguração do Complexo Cultural e Esportivo - Praça CEUS;


b) estimular a formação de público expectador e apreciador da arte, através do acesso permanente a obras de qualidade expressiva e espetáculos apresentados por artistas locais, nacionais e internacionais através do Teatro Municipal Laercio Rangel Ventura, praças públicas e demais equipamentos culturais;


c) realizar em média 120 (cento e vinte) espetáculos e ações culturais ao longo do ano no Teatro Municipal Laercio Rangel Ventura, equipamento cultural da Secretaria Municipal de Cultura;


d) promover o acesso da população a espetáculos de reconhecido conceito nacional e internacional, integrando-se a um calendário artístico-cultural de destaque, movimentando culturalmente o município e tornando-o referência cultural no interior do estado do Rio de Janeiro, através dos equipamentos culturais da Secretaria Municipal de Cultura;


e) estruturar um melhor atendimento do cidadão friburguense com a modernização, revitalização e conservação dos Pontos de Cultura, da Casa da Cultura de Riograndina, do Espaço Sóciocultural de Conselheiro Paulino, da Biblioteca Municipal, da Oficina-Escola de Artes do Teatro Municipal, do Anfiteatro, do Laboratório Cultural, bem como da sede onde funciona a Secretaria Municipal de Cultura;


f) promover a divulgação dos eventos de cunho cultural do Município nos diversos meios de comunicação;


g) realizar o 18º Festival de Inverno de Nova Friburgo, evento que faz parte do calendário festivo municipal e difunde a cultura em suas diversas áreas, propicia um aumento na movimentação turística regional e promove a imagem do município nacionalmente;


h) subvencionar e auxiliar 19 (dezenove) associações e grupos culturais para a realização de atividade continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura;


i) promover o acesso da população às festividades que compõem o calendário artítistico-cultural do município, atrair turistas no intuito de incrementar a receita do município, bem como o desenvolvimento econômico da cidade;


j) revitalizar a Biblioteca Municipal para difundir o hábito da leitura, propiciando acesso ao acervo literário municipal;


k) revitalizar e ampliar a Oficina-Escola de Arte e os Pontos de Cultura, bem como os demais equipamentos culturais para fomentar as atividades culturais e difundir os valores que compõem o universo cultural dos cidadãos friburguenses;

  
l) desenvolver programa de ações para o complexo referente ao projeto da Praça CEU's em parceria com o Governo Federal, com o intuito de fomentar e difundir as atividades das áreas da cultura, artes e esportes do município;

m) realizar a Semana Municipal do Artista Friburguense (Lei Municipal nº 3.865/10);


n) estimular políticas públicas que organizam a formação, manutenção e difusão das atividades culturais, com especial atenção aos artistas locais, equipamentos culturais e as manifestações artísticas nas suas mais variadas linguagens;


o) valorizar a cultura, em suas mais diversas manifestações, como responsável por parte expressiva da geração de trabalho e renda da população;


p) estabelecer políticas públicas de cultura que valorizem o patrimônio cultural material e imaterial, transformando-as em elementos estratégicos para o desenvolvimento econômico social e de uma cultura de paz;


q) custear e criar no mínimo 01 (um) edital que contemple as setoriais artísticas que compõem o Conselho, pelo Fundo Municipal de Cultura;

r) realizar 02 (dois) fóruns e 04 (quatro) workshops ligados a atividades relacionadas às setoriais que compõem o Conselho Municipal de Cultura;


s) elaborar o planejamento estratégico da Secretaria de Cultura com a participação da sociedade civil;

t) garantir a acessibilidade à cultura em todo o município, levando os eventos culturais a todos os distritos;


u) manter os aparelhos culturais

v) estabelecer critérios e prioridades para a distribuição de verbas; e

w) apoiar o Pólo Audiovisual através de parceria pública privada;


VII – ações legislativas: 

a) maximizar os procedimentos administrativos de modo a assegurar a regularidade das obrigações trabalhistas e afins junto aos diversos beneficiários, bem como a quitação regular de parcelamento de dívidas junto ao INSS e RPPS no âmbito atuarial e financeiro em conformidade com o art. 40 da CF/88; 


b) otimizar e ampliar a operacionalização de sessões solenes, de debates específicos, audiências públicas, sessões itinerantes em cada distrito, reuniões do Projeto Câmara Jovem, bem como viabilizar a expansão das rotinas administrativas objetivando a análise de demais projetos de lei, requerimentos de informação, indicações e concessão de títulos e comendas; 


c) assegurar ampla publicidade das ações legislativas através da divulgação dos atos oficiais, das publicações obrigatórias e da implantação do Sistema de Transparência do Legislativo com o objetivo de prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes à gestão pública na Câmara Municipal, bem como de receber críticas e sugestões sobre os serviços e a utilização dos recursos da Instituição; 


d) divulgar a Lei Orgânica Municipal, nos termos do art. 1º do Ato das Disposições Orgânicas Transitórias (ADOT) e ampliar a produção pedagógica de material institucional de modo a fomentar o acesso do cidadão às funções legislativas e a incrementar o exercício da cidadania; 


e) desenvolver ações que permitam a ampliação da utilização dos equipamentos de informática e dos softwares de gestão pública, bem como sua atualização tecnológica; 


f) desenvolver ações objetivando a ampliação e atualização da infraestrutura de comunicação; 


g) maximizar as ações de controle e planejamento, assegurando e garantindo a manutenção das despesas de custeio, bem como as de conservação, modernização e revitalização das instalações físicas e de bens permanentes da Câmara; 


h) viabilizar os meios necessários para a manutenção das atividades legislativas, bem como do correto funcionamento das diversas comissões permanentes, promovendo ainda a Memória Parlamentar do Município; 


i) publicar no site do Legislativo o Diário Oficial Digital do Município; 


j) incrementar as ações educacionais da Escola do Legislativo de Nova Friburgo (Elenf); 


k) assegurar a contratação de jornais impressos alternativos, com no mínimo cinco anos de publicação, quinzenais ou mensais, com tiragem de no mínimo mil e no máximo 10 mil exemplares, com distribuição direta em espaços culturais, museus, galerias, bares, restaurantes, ônibus, sinais de trânsito e outros; 


l) assegurar a contratação de Rádios comunitárias amparadas pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária para a difusão das atividades legislativas em todas as áreas da cidade, estabelecendo mais um canal de comunicação com os munícipes, com diversificação do alcance; 


m) assegurar a contratação de TVs comunitárias amparadas pela Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária para a difusão das atividades legislativas em todas as áreas da cidade, estabelecendo mais um canal de comunicação com os munícipes, com alcance municipal na TV a cabo; 


n) valorização do funcionalismo público do Legislativo Municipal, garantido as revisões previstas na CF/88; manutenção do auxílio-transporte e direitos já garantidos e implantação do auxílio alimentação;


o) implementar ações de capacitação dos servidores do Legislativo através de incentivo à qualificação e aperfeiçoamento por meio de participação em cursos, palestras, eventos e afins que promovam matérias de interesse da Administração Pública, bem como levantar estudos de viabilização de bolsa de estudo de especialização nas áreas pertinentes ao Legislativo;


p) viabilizar estudos de implantação de TV Própria do Poder Legislativo Municipal para transmissão e veiculação de grade de programação, incluindo sessões ordinárias, solenes, extraordinárias, itinerantes, audiências públicas e demais atividades legislativas.


q) promover ações para implementação do disposto no art. 162, V da Lei Orgânica Municipal.


VIII – agricultura: 

a) concentrar esforços na política de investimentos em infraestrutura, para promover melhorias relevantes quanto à mobilidade para o escoamento da produção, que hoje é um dos maiores gargalos para o crescimento e fortalecimento do agronegócio; 


b) desenvolver ações de controle e combate a doenças e pragas, em parceria com o setor privado e órgãos do governo; 


c) implementar ações educativas para orientação quanto ao uso adequado de defensivos e de boas práticas agrícolas; 


d) apoiar parcerias produtivas visando à capacitação para os produtores rurais, de forma a inseri-los na agenda do desenvolvimento do Município; 


e) apoiar o acesso a novas tecnologias e pesquisas, relacionadas a sistemas de produção sustentáveis, sobretudo de base agroecológica, agricultura de baixo carbono e controle de resíduos; 


f) incentivar a implantação de sistemas de captação e manejo de água da chuva, visando à qualidade e ampliação da agricultura; 


g) monitorar as condições climáticas que subsidie a implementação de sistemas de alerta de riscos de desastres; 


h) incentivar as feiras livres como centros de cultura alimentar;


i) reconhecer e fortalecer o papel essencial da agricultura familiar e da atuação crescente das mulheres no agronegócio; 


j) incentivar a parceria com Universidades e órgãos federais, estaduais e privados para fomentar a rede de desenvolvimento tecnológico, bem como a precificação dos produtos; 


k) articular junto ao sistema financeiro políticas para concessão de créditos agrícolas, acessíveis aos pequenos produtores rurais; e 


l) promover e incentivar melhorias no fornecimento de telefonia e internet nas áreas rurais. 

IX – turismo: 

a) fortalecer a política pública de turismo do Município, atuando na execução de melhorias e monitoramento da infraestrutura da área urbana e rural; 


b) incentivar continuamente a proximidade do diálogo com os órgãos federais e estaduais do turismo; 


c) atuar em consonância com as entidades representativas do setor, como Convention Bureau fortalecendo o setor produtivo empresarial que recebe os turistas; 


d) estimular, em parceria com as entidades do sistema S, além de universidades, a promoção da qualificação contínua dos profissionais que atuam no setor; 


e) incentivar o empreendedorismo local, criando facilitadores e incentivos fiscais para a abertura de negócios como meios de hospedagem, gastronomia, artesanato típico, entre outros; 


f) estimular, juntamente com a iniciativa privada do setor, o aumento de ofertas de quartos na rede hoteleira, de forma a atender com qualidade à demanda crescente e manter uma alta taxa de ocupação; 


g) fortalecer o calendário de eventos da cidade e apoiar os eventos já existentes realizados por entidades sociais, religiosas, clubes, etc; 


h) preparar o Município com estrutura de sinalização adequada e nos moldes exigidos pelo Ministério do Turismo; 

i) preparar a cidade através de serviços públicos de limpeza, pintura de vias expressas, jardinagens e demais iniciativas que promovam o bem-estar, não só para os seus moradores, como também para os seus visitantes; 


j) fomentar nas escolas municipais a importância de bem receber os turistas; 


k) promover, através de Parceria Público-Privada, um modelo de sinalização urbana e rural para todo o Município; 


l) sensibilizar a população por meio da mídia sobre a importância do turismo para o desenvolvimento de Nova Friburgo; 


m) trabalhar para o aprimoramento e aprovação da Lei Cidade Limpa, junto à Câmara Municipal; 


n) incentivar a atuação conjunta do setor, como, por exemplo, a Comissão de Turismo junto com a Câmara Municipal; 


o) fortalecer o Conselho Municipal de Turismo; e 


p) atuar junto ao Governo do Estado e Concessionária quanto à redução significativa de pardais na RJ 116. 


X – esporte e lazer: 

a) propiciar a inclusão social de crianças e adolescentes (de baixa renda) do município, direcionando-as para a prática de atividades físicas e sociais e também na prevenção de obesidade infantil e juvenil, incrementando em 15% o atendimento nas escolinhas já existentes; 


b) fomento e parcerias e convênios esportivos nos seus diversos níveis com probabilidade de patrocínio, realização de eventos esportivos, conveniados e parceirizados, tornando possível a participação de atletas de Nova Friburgo em competições de alto nível, tanto estadual, nacional e também na esfera mundial de competições esportivas, nas suas diversas modalidades e categorias ; 


c) proporcionar maior conforto e disponibilidade de espaços esportivos ao cidadão usuário; 


d) estabelecer diálogo e cooperação efetiva com as organizações esportivas para gerar oportunidades, emprego e renda; 


e) implantar mecanismo de gestão eficiente dos equipamentos esportivos públicos, viabilizando sua plena utilização para os esportes urbanos, além do incentivo às práticas nos parques, praças, escolas e centros esportivos;



f) desenvolver programas de incentivo a práticas esportivas amadoras, direcionadas a população em geral, como forma de estimular a integração, promover o bem-estar e a saúde; 


XI – desenvolvimento econômico: 

a) fortalecer o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social; 


b) estimular a expansão e consolidação de setores voltados à inovação, de forma a aumentar a geração de valor e rendimento médio dos empregos; 


c) estimular a formalização e a competitividade de pequenas e médias empresas estabelecidas na cidade; 


d) garantir mais agilidade na emissão de alvarás e licenças concedidos pela Prefeitura e criar facilitadores para que os mesmos sejam emitidos por meio eletrônico, promovendo a redução do tempo de abertura de novas empresas, bem como a transparência nos processos; 


e) promover a desburocratização e descentralização dos processos de licenciamento para construção, com foco na simplificação e consolidação da legislação; 


f) incentivar o desenvolvimento da economia criativa no Município; 


g) melhorar a posição de Nova Friburgo no ranking de negócios do Estado do Rio de Janeiro; 


h) aumentar a competitividade do ambiente de negócios, com a redução da informalidade no Município, promovendo o acesso às leis de incentivos fiscais municipais, estaduais e federais e a créditos subsidiados; 


i) criar facilitadores para a integração entre as microrregiões e distritos e a sede da administração municipal; 


j) descentralizar o atendimento através da qualificação dos serviços públicos prestados nas subsecretarias, a fim de criar facilitadores para o encaminhamento das demandas e sua resolução, já que, sendo assim, promove a redistribuição da localização das subsecretarias nos diversos bairros e distritos, de acordo com as necessidades e demandas da população; e


k) articular junto com as entidades financeiras, linhas de créditos acessíveis para a implantação de novos negócios e para a ampliação dos já existentes. 


XII – gestão, inovação e participação:


a) promover a capacitação de pessoal, imprescindível para manter a qualidade, motivação e eficiência dos serviços da municipalidade; 


b) promover maior eficiência na execução de processos burocráticos, otimizando o trânsito de documentos em papel entre as diversas áreas; 


c) implantação de uma gestão financeira que estabeleça a previsão de investimento e custeio de novas iniciativas; 


d) promover a integração entre as diversas áreas da administração, principalmente na condução de projetos e também em processos contínuos; 


e) aumentar a eficiência e a confiabilidade da tecnologia da informação e comunicação da Prefeitura, tornando-a compatível com as demandas da cidade; 


f) promover a alocação eficaz dos servidores municipais, implementando um conceito de motivação como política de gestão de recursos humanos; 


g) instituir o “Sistema Municipal de Gerenciamento de Projetos e Monitoramento de Metas”. 


h) aprimorar o sistema em rede digital para as Subsecretarias distritais; 


i) promover programas de capacitação interna com vistas à qualificação e rapidez na oferta dos serviços da Prefeitura; 


j) implementar pesquisa de satisfação para a população atendida pelos serviços da Prefeitura, tanto presenciais como de forma digital; 


k) estabelecer parcerias com outras esferas de governo e o setor privado, especialmente para investimentos em infraestrutura; 


l) promover a melhoria contínua do acesso virtual dos serviços da Prefeitura aos contribuintes e demais visitantes do site; 


m) valorizar os Servidores Públicos Municipais: estabelecer política de revisão dos planos de cargos, carreiras e salários, visando aprimorá-los e estimular a capacitação dos servidores através de parcerias com as Universidades locais.

XIII – infraestrutura e logística:
a) aprimorar planejamento de compras anual em conjunto com as secretarias, visando o abastecimento e o suprimento das necessidades básicas e essenciais ao adequado funcionamento da máquina administrativa municipal em todas as suas esferas;

b) reduzir os custos operacionais da frota municipal de veículos leves, pesados e máquinas, coordenando e gerenciando a logística e utilização dos veículos leves e pesados da municipalidade, supervisionando e capacitando os motoristas, visando maximizar e racionalizar o uso dos equipamentos de propriedade da municipalidade;

c) implementar indicadores que auxiliem na tomada de decisões, considerando as competências e atribuições das Secretarias; 

d) estimular, através de campanhas e/ou parcerias, os empreendedores locais a fornecerem materiais/serviços para o município;

e) executar 01(um) leilão de todos os equipamentos e materiais descartados pelo município através de laudos dos inventariantes;

f) implementar gestão de estoque padronizado e integrado no almoxarifado central de prefeitura;

g) estabelecer e manter cadastro codificado atualizado de materiais no âmbito da prefeitura;

h) implementar sistema de informação nas áreas de compras, licitações e transportes;

i) adquirir veículos leves e veículos pesados para maximizar a prestação de serviços públicos colocados à disposição da população local através da melhoria operacional, no exercício 2020;

j) promover ações de capacitação contínua, especialização e treinamento do quadro de servidores municipais, através de incentivo à qualificação e aperfeiçoamento por meio de participação em cursos, palestras, eventos e afins, que promovam matérias de interesse da Administração Pública, imprescindíveis para manter a qualidade, motivação e eficiência dos serviços da municipalidade, e;

k) terceirização da frota municipal de veículos leves, visando reduzir custos e aumentar a flexibilidade, qualidade, motivação e eficiência dos serviços da municipalidade, após estudo de viabilidade técnica.
XIV – infraestrutura urbana:
a) implantar o programa municipal de revitalização das vias urbanas com o asfaltamento em CBUQ E PMF;

b) realizar estudos e projetos para a implantação de ciclovias;

c) implantar o programa municipal de melhoria das estradas vicinais com o asfaltamento em CBUQ;

d) adequar os espaços físicos do município a novos parâmetros de acessibilidade;

e) implantar o programa municipal de elaboração de projetos de contenção de encostas e de prevenção de desastres em áreas de risco;

f) implantar o programa municipal de realização de obras de contenção de encostas;

g) implantar o programa de reurbanização das praças públicas; e
h) promover a manutenção e modernização das pontes, passarelas e vias públicas.

XV – Fundação Dom João VI
a) reformas e restauro do Solar do Barão de Nova Friburgo, sito à Praça Getúlio Vargas, 71, Centro, Nova Friburgo, com os seguintes objetivos: instalação do Pró-Memória em caráter definitivo nas dependências do referido imóvel, criação do Museu de Nova Friburgo com restauro e aquisição de bens de relevante valor histórico, instalação de laboratório de restauro Lilian Barreto, instalação de infraestrutura de Tecnologia da Informação no Departamento de Desenvolvimento Digital;

b) inventário de bens materiais e imateriais de valor histórico no município de Nova Friburgo;

c) restaurar o patrimônio histórico material e imaterial da cidade;

d) criação e promoção de linhas e programas de pesquisas da história de Nova Friburgo e regiões vizinhas;

e) promoção de eventos como cursos, seminários e outros para formação, qualificação, treinamento especializado e promoção do patrimônio histórico material e imaterial junto ao funcionalismo público municipal e a população de Nova Friburgo;

f) criação, implementação e expansão do Pró-Memória Digital (projeto de educação voltado para o ensino da história do município de Nova Friburgo), com ampla acessibilidade ao conteúdo digital do acervo  Pró-Memória;

g) criação e implementação do Programa de Educação Patrimonial;

h) estudo e pesquisa para criação do Arquivo Público Municipal de Nova Friburgo, e;

i) dotação orçamentária para a criação de laboratório de restauro Lilian Barreto e qualificação das atividades da Fundação D.João VI e do Pró-Memória.

XVI – ciência e tecnologia:
a) promover a qualificação de jovens e adultos através da formação de 100 (cem) turmas nos cursos e oficinas oferecidos pelo Centro de Formação Profissional, voltados para a indústria do vestuário (CEVEST) e Centro de Vocação Tecnológica (CVT),contribuindo para o contínuo crescimento do setor e facilitando a inserção dos alunos no mercado de trabalho; 
b) incentivar o aumento da produtividade e da qualidade do setor de confecção e do turismo, por meio do Centro de Formação Profissional para a indústria do vestuário (CEVEST) e do Centro de Vocação Tecnológica;
c) destinar ao menos 10%(dez por cento) previsto para o programa 045 (Apoio Técnico e Qualificação Profissional ao Cidadão Friburguense) para aquisição dos insumos necessários às oficinas e cursos do CEVEST;
d)  atender a demanda de uniformização dos funcionários da administração municipal por meio da confecção de no mínimo 100 (cem) peças de uniformes;
e) promover eventos visando o fortalecimento do desenvolvimento dos sistemas produtivos locais, além de conscientizar as empresas e a população friburguense sobre a importância da correta destinação dos resíduos sólidos provenientes da produção industrial, por meio da realização de 01 (um) evento e 03 (três) ações de apoio;
f) viabilizar a adoção de sistemas inteligentes de apoio à gestão municipal e de integração entre poder público e população, estimulando a disseminação de ações de governo eletrônico (E-GOV), em parceria com as demais secretarias municipais;

       
g) envolver ao menos 40 alunos em ações de empreendedorismo e inovação por meio de cursos;
h) apoiar iniciativas locais desenvolvidas por empreendedores da área de tecnologia de informação, tais como: Serra do Silício, Hackatons, Co-Working, Rodadas de Negócios, entre outras;
i) fomentar o empreendedorismo e a inovação por meio de ao menos 02 (duas) ações, visando o crescimento econômico empresarial e o fortalecimento dos setores industriais/tecnológicos do município, bem como o empreendedorismo universitário, através de apoio à criação, consolidação e/ou manutenção de incubadoras de empresas tecnológicas e de empresas juniores;

   
j) ampliar a cobertura do sistema de videomonitoramento do Programa Nova Friburgo Cidade Inteligente, com aplicações nas áreas de monitoramento de tráfego e apoio a segurança pública e no mínimo mais 05 (cinco) câmeras de videomonitoramento próprias e integrações com sistemas disponibilizados pela população em geral;
k) destinar ao menos 5% (cinco por cento) do orçamento previsto para o programa 048 - Nova Friburgo Cidade Inteligente - para aquisição de equipamentos;
l) viabilizar a manutenção da infraestrutura do Programa Nova Friburgo Cidade Inteligente;
m) estimular a educação superior no município, promovendo a formação de recursos humanos nos níveis de graduação e pós-graduação e o apoio ao desenvolvimento da Educação Superior, além do apoio ou realização de ao menos 02 eventos em parceria com as instituições de Educação Superior;
   n) estimular o desenvolvimento dos cursos universitários existentes na cidade e incentivar a criação de novos cursos para fortalecer a Educação Superior no município, por meio de 01 fórum, bem como a formulação pelas instituições de educação superior de projetos de pesquisa e de extensão que contemplem as demandas dos setores públicos municipais, por meio da realização de 01 encontro;
o) fomentar estudos e pequisas que analisem a articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais, turísticas e culturais de Nova Friburgo e região, por meio da realização de 01 encontro;
p) realizar a manutenção do Pólo UAB/CEDERJ, no que é de competência da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, em conformidade com a Lei Municipal nº 4.364/2014;
q) apoiar atividades desenvolvidas pelo Planetário de Nova Friburgo;
r) incentivar e gerenciar a oferta das vagas de estágio na administração pública municipal, por meio do Programa de Desenvolvimento de Estágio de Estudantes - PDEE como parte da formação na Educação Superior Pública e Privada, encaminhando ao menos 2.500 alunos para realização do estágio obrigatório de seus respectivos cursos nos setores públicos municipais;
s) viabilizar pelo menos 10 sinalizações de trânsito contendo as siglas/nomes das instituições de ensino superior e técnico profissionalizante em funcionamento no município;
t) viabilizar contrapartida orçamentária e financeira para a implantação do Programa Internet para todos do governo federal;
u) viabilizar a realização de cursos técnicos nas áreas de apoio administrativo, audiovisual, informática e produção de games, entre outras, voltadas a profissionalização de alunos da rede municipal de ensino;
v) realizar a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 2020 em Nova Friburgo, com o intuito de difundir e popularizar a ciência e a tecnologia no município, realizando 01 evento e apoiando a realização de no mínimo 04 atividades durante a SNCT 2020, com participação de mais de 10 mil pessoas;

 
w) articular a criação de Centro de Informação e Dados (FRIDADOS), integrando informações das diversas secretarias municipais e de órgãos estaduais e federais, relativas ao município de Nova Friburgo, para disponibilização a pesquisadores, investidores e empreendedores, entre outros;

 
x) articular a criação de Centro de Desenvolvimento Tecnológico e /ou Parque Tecnológico, com vistas a estimular a incorporação de novas tecnologias na cadeia produtiva dos principais segmentos econômicos do município;
y) estimular a realização de pesquisas científicas, trabalhos de conclusão de curso, dissertações de mestrado e teses de doutorado, bem como desenvolver e/ou apoiar o desenvolvimento de sistemas e aplicativos, voltados à solução de problemas diversos do município, disseminando sua utilização pela população e instituições da sociedade civil organizada; e
z) promover a formação e qualificação de profissionais de enfermagem através da Escola Técnica de Enfermagem Nossa Senhora de Fátima.

CAPÍTULO III

Das Metas e Riscos Fiscais


Art. 3º Integram esta Lei os Anexos, referenciados nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 


Parágrafo único. A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei Orçamentária Anual para 2020 deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei. 


Art. 4º Estão discriminados, em anexo integrante desta Lei, os Riscos Fiscais, onde são avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas. 

CAPÍTULO IV

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos


Art. 5º Para efeito desta Lei, entende-se por: 


I – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 


II – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 


III – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 


IV – operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços; e 


V – unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível de classificação institucional. 


§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 


§ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 


Art. 6º Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos órgãos do Município, seus Fundos e Fundação. 


Art. 7º O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme estabelecido no inciso II do § 5º, do art. 165 da Constituição Federal, no artigo 258 da Lei Orgânica do Município e no artigo 2º, seus incisos e parágrafo único da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de: 


I – texto da lei; 


II – consolidação dos quadros orçamentários; 


III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; e


IV – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscais e da seguridade social. 


§ 1º Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 


I – do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica, categoria econômica e segundo a origem dos recursos; 


II – da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos; 


III – da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos; 


IV – da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se elaborou a proposta; 


V – da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 


VI – da receita prevista para o exercício a que se refere à proposta; 


VII – da despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 


VIII – da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 


IX – da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta; 


X – da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 


XI – do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos; 


XII – das despesas e receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos orçamentos; 


XIII – da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente; 


XIV – da aplicação dos recursos referentes ao FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico), na forma da legislação que dispõe sobre o assunto; 


XV – do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos; 


XVI – da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº 25/2000; e
 


XVII – da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29/2000. 


Art. 8º Os orçamentos fiscal e de seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com as suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, expressa por categoria econômica, indicando-se para cada uma, o seguinte detalhamento dos grupos de natureza da despesa a que se refere: 


I - despesas correntes: 


a) pessoal e encargos sociais; 

b) juros e encargos da dívida; e


c) outras despesas correntes. 

II - despesas de capital: 


a) Investimentos; 


b) Inversões Financeiras; 


c) Amortização e Refinanciamento da Dívida; e 


d) Outras despesas de Capital. 

CAPÍTULO V

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos do Município


Art. 9º O projeto de Lei Orçamentária do Município de Nova Friburgo, relativo ao exercício de 2020, deve assegurar os princípios de justiça, controle social e de transparência na elaboração e execução do orçamento: 


I – o princípio de justiça social implica assegurar projetos e atividades que visem reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões do Município, contribuindo para a redução da exclusão social; 


II – o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação no acompanhamento da execução do orçamento, através dos instrumentos previstos na legislação; e


III – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 


Art. 10. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de Lei Orçamentária, serão elaboradas a preços correntes. 


Art. 11. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal. 


Art. 12. A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2020 conterá dispositivos para adequar a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos que decorram de: 


I – realização de receitas não previstas; 


II – disposições legais em nível federal, estadual ou municipal que impactem de forma desigual as receitas previstas e as despesas fixadas; e


III – adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de despesa, nos casos em que é dispensado de autorização legislativa. 


Art. 13. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do art. 9º, inciso II, § 1º do artigo 31, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos para conjuntos de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” a serem aplicadas inclusive às entidades mencionadas no artigo 18 desta Lei. 


§ 1º Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 


§ 2º No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 


I – com pessoal e encargos patronais; 


II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei Complementar n° 101/2000; e


III – com serviços de terceiros e encargos administrativos. 


§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira. 


Art. 14. O Poder Executivo promoverá os remanejamentos e transferências de dotações em decorrência de alterações efetuadas na sua estrutura administrativa. 


Art. 15. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações nos termos da Lei nº 4.320/64. 


Art. 16. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos. 


Art. 17. Observadas as prioridades fixadas nos artigos 1º e 2º desta Lei, da Lei Orçamentária Anual, ou as de créditos adicionais, observando o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta ou Indireta se: 


I – tiverem sido adequadamente concluídos todos os que estiverem em andamento; 


II – tiverem sido completadas as despesas de conservação do patrimônio público; 


III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; e


IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito. 


§ 1º Entende-se como despesas de conservação do patrimônio público, aquelas elencadas em conformidade com as metas descritas no PPA para o período, compreendendo as previsões a serem materializadas nas diversas dotações orçamentárias inerentes necessariamente à conservação dos bens de uso comum (praças, parques, jardins, calçamentos e infra-estrutura em geral), bem como aquelas referentes à conservação dos próprios municipais (Prédios, terrenos, imóveis em geral da municipalidade). 


§ 2º As obras em andamento e a conservação do patrimônio público na forma do disposto no art. 45 da LRF encontram-se descritos em conformidade com o Anexo específico que acompanha a presente Lei. 


Art. 18. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Município para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social). 


§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, firmado por três autoridades locais, emitida no exercício de 2020 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 


§ 2º As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 


§ 3º A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em lei específica. 


§ 4º O Poder Executivo poderá conceder incentivos fiscais às clínicas veterinárias que realizarem atendimento de emergência a cães e gatos encaminhados por ONG´s, ou por entidades similares igualmente sem fins lucrativos, conveniados diretamente com a pessoa jurídica de direito do Município.


Art. 19. As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 18 serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de manutenção. 


Art. 20. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão. 


Art. 21. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 1,0 % (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2020, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

CAPÍTULO VI

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal


Art. 22. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente do refinanciamento da dívida pública municipal, nos termos dos contratos firmados. 


Art. 23. A elaboração da Lei Orçamentária deverá prever mecanismos que mantenham a dívida consolidada do Município nos limites estabelecidos pelo Senado Federal, nos termos do estabelecido no caput do art. 31 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 


Art. 24. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir na composição da receita total do Município operações de crédito, observados o disposto no § 2º do art.12 e art. 32, ambos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, no inciso III do art.167, da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado Federal. 


Art. 25. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO VII

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos


Art. 26. No exercício financeiro de 2020 as despesas com pessoal e encargos dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000. 


§ 1º Os contratos de terceirização de mão de obra caracterizados como substituição de servidores ou empregados públicos serão computados no limite de que trata o caput deste artigo e deverão respeitar os incisos II e IX do artigo 37 da Constituição Federal. 


§ 2º Possíveis alterações na remuneração dos inativos e aposentados, quando pagos com recursos do tesouro municipal devem necessariamente respeitar o disposto no caput do referido artigo, sem prejuízo da necessidade de estudo de conformação aos limites das despesas previdenciárias no âmbito do Regime Próprio de Previdência. 


Art. 27. O Poder Executivo, com o objetivo de qualificar os serviços públicos, poderá encaminhar projeto de lei visando à revisão de pessoal, particularmente dos planos de cargos, carreiras e salários, de forma a: 


I – prestigiar o servidor municipal, reconhecendo a função social do seu trabalho, motivando-o permanentemente na busca total da qualidade do serviço público; 


II – proporcionar desenvolvimento profissional dos servidores municipais, através de programas de treinamento dos recursos humanos; 


III – proporcionar desenvolvimento pessoal dos servidores municipais através de programas informativos, educacionais e culturais; 


IV – melhorar as condições de trabalho, especialmente no incremento das condições de saúde, segurança e política remuneratória, respeitadas as diretrizes fixadas em lei; e


V – cumprir determinações da legislação vigente, em especial o inciso VI do artigo 4º da Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 


§ 1º Observadas as disposições contidas no art. 26, o Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando: 


I – a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores; 


II – a criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação , extinção e alteração da estrutura de carreiras; 


III – provimento de cargos e contratações de emergência, estritamente necessárias, respeitada a legislação vigente; e


IV – definição do percentual de revisão geral anual a ser concedido aos servidores públicos, conforme determinação constante do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal. 


§ 2º O Poder Legislativo poderá demandar projeto de lei para a regularização do plano de cargos, carreiras e salários de seus servidores. 


Art. 28. A criação ou ampliação de cargos, além daqueles mencionados nos artigos anteriores, atenderá aos seguintes requisitos: 


I – existência de prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 


II – inexistência de cargos, funções ou empregos públicos similares vagos e sem previsão de uso na Administração, ressalvada sua extinção ou transformação decorrente das medidas propostas; 


III – resultar de ampliação, decorrente de investimentos ou de expansão de serviços devidamente previstos na Lei Orçamentária Anual; e


IV – verificação de que o ato que provoque aumento da despesa com pessoal, considerando a ressalva de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº 101/2000, não será executado antes da implementação de: 


a) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultado primário e nominal do AMF (Anexo de Metas Fiscais), contido nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias; e


b) MC (Medidas de Compensação), nos períodos seguintes, pelo aumento permanente da receita ou pela redução permanente da despesa. 


§ 1° Serão nulos de pleno direito os atos que provoquem aumento da despesa com pessoal em discordância ao exposto nos incisos I e II do art. 21 da Lei Complementar nº 101/2000. 


§ 2° Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites previstos nos artigos nº 22 e 23 da Lei Complementar nº 101/2000 deverão ser imediatamente providenciados os procedimentos de ajuste estabelecidos na referida Lei. 


§ 3° Poderá haver contratação de horas extras, nos casos em que a despesa de pessoal ultrapassar os limites previstos nos artigos nº 22 e 23 da Lei Complementar nº 101/2000, quando houver riscos à segurança da população ou quando se tratar de manter o atendimento satisfatório nas áreas de saúde e educação da mesma. 

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Sobre Alterações na Legislação Tributária do Município para o Exercício Correspondente


Art. 29. As diretrizes da receita para o ano de 2020 impõem o aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas ao incremento das receitas próprias, e à expansão da base de tributação. 


Art. 30. Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes alterações na área da administração tributária, observados, quando possível, a capacidade econômica do contribuinte e, sempre, a justa distribuição de renda: 


I – revisão da legislação referente ao ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza); 


II – instituição de programas de incentivos a parcelamentos de débitos tributários e/ou de outra natureza, ajuizados ou não; 


III – atualização da planta genérica de valores do Município; 


IV – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre IPTU, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 


V – instituição de taxas e contribuições pela prestação de serviços, com a finalidade de custear serviços prestados ou colocados à disposição da população; 


VI – revisão da legislação aplicável ao ITBI (Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis) e de Direitos Reais sobre Imóveis; 


VII – revisão da legislação sobre as Taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo; 


VIII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal; 


IX – concessão de incentivos fiscais ou outros mecanismos tributários que permitam o atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei; 


X – revisão da legislação sobre o uso do solo com redefinição dos limites da zona urbana Municipal; e


XI – aperfeiçoamento da legislação instrumental e aquisição de instrumentos necessários a melhor arrecadação. 


Art. 31. O projeto da Lei Orçamentária Anual poderá considerar, na previsão de receita, a estimativa de arrecadação decorrente das alterações na legislação tributária proposta pelo Executivo, nos termos do art. 30. 


§ 1° As receitas estimadas na forma do caput deste artigo deverão ser vinculadas às despesas detalhadas por projetos e atividades. 


§ 2° A execução das despesas de que trata o § 1º ficará condicionada à aprovação das alterações propostas para a legislação tributária. 


Art. 32. Os projetos de lei de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverão estar acompanhados de estimativa do impacto orçamentário financeiro, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e deverão atender às disposições contidas no art. 14, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO IX

Das Transferências Voluntárias


Art. 33. Transferência voluntária é o recebimento de recursos correntes ou de capital de outro ente da Federação, a título de cooperação, auxilio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou aqueles destinados ao SUS. 


Art. 34. A transferência voluntária poderá ser realizada, se forem obedecidas às seguintes exigências: 


I – existência de dotação específica; 


II – não utilização para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, ressalvados os casos previstos em lei; 


III – comprovação, por parte do beneficiário, de: 


a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; e


b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde. 


IV – observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em restos a pagar e de despesa total com pessoal; 


V – previsão orçamentária de contrapartida; e


VI – não utilização em finalidade diversa da pactuada. 


Art. 35. As sanções de suspensão de transferências voluntárias não se aplicam àquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPÍTULO X

Das Disposições Finais


Art. 36. É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 


Art. 37. O Poder Executivo prosseguirá com os estudos visando à definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 


Parágrafo único. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 


Art. 38. Em razão de eventuais descontinuidades de política econômica, o Poder Executivo poderá enviar mensagem reavaliando os parâmetros relativos às metas fiscais até o prazo de que trata o § 5º do art. 166 da Constituição Federal. 


Art. 39. Para os efeitos do art.16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993. 


Art. 40. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 


Art. 41. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária para 2020, ou aos projetos de lei que modifiquem a Lei de Orçamento Anual, devem atender às seguintes condições: 


I – serem compatíveis com os programas e objetivos do Plano Plurianual 2018/2021 e suas alterações posteriores, com as diretrizes, disposições, prioridades e metas do referido Plano; 


II – indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa; e


III - estarem necessariamente relacionadas: 


a) com a correção de erros ou omissões; ou 


b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 


Parágrafo único. Não serão admitidas anulações de despesa de que trata o inciso II que incidam sobre dotações para: 


a) pessoal e encargos sociais; 


b) serviço da dívida; e


c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal. 


Art. 42. As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual deverão considerar, ainda, a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais e outras despesas obrigatórias, assim entendidas aquelas com legislação ou norma específica, despesas financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de empréstimos internos e externos. 


Parágrafo único. As emendas quando de sua proposição somente deverão ser efetivadas, desde que, atendidos os requisitos previstos no art. 166 da Constituição Federal de 1988 combinado com o disposto na Lei Federal nº 4.320/64, considerando a necessidade de apresentação das justificativas e possíveis comprovações de erros e inconsistências materiais que pudessem suportar a realização das respectivas emendas em conformidade com o disposto no art. 42 da presente Lei. 


Art. 43. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei ao Poder Legislativo visando à sua adequação, no que se refere à estrutura administrativa e operacional, objetivando se ajustar aos dispositivos normativos que venham suscitar tais modificações. 


Art. 44. O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei ao Poder Legislativo com o objetivo de mudanças no Sistema Previdenciário utilizado, ou mesmo alterações na estrutura de financiamento da Seguridade Social no âmbito do RPPS (Regime Próprio de Previdência do Município), levando-se em consideração o modelo de contribuição a ser estabelecido, desde que comprovada a viabilidade de tal propositura, com base em estudos criteriosos, não obstante a necessidade de obtenção do equilíbrio atuarial e consequente saúde financeira e patrimonial do RPPS. 


Art. 45. O Município poderá, excepcionalmente, auxiliar o custeio de despesas atribuídas à União e ao Estado mediante a celebração de termo próprio, desde que manifestado o interesse municipal, bem como a existência de recursos orçamentários, não podendo tais despesas ultrapassar o limite de 6 % (seis por cento) da receita corrente líquida do Município. 


Art. 46. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração seja proposta. 


Art. 47. O Poder Executivo Municipal está autorizado a proceder à concessão da exploração de serviços públicos, com a participação ou não do Município, mediante prévia autorização legislativa e a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus Órgãos da Administração Direta ou Indireta, para a realização de obras ou serviços de competência ou não do Município. 


Art. 48. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de Lei Orçamentária Anual até a data de início do exercício de 2020, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês. 


Parágrafo único. A limitação de 1/12 (um doze avos) em cada mês, a que se refere o caput deste artigo, não se aplica às despesas de que trata o artigo 166, § 3º, II, “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal.


Art. 49 Esta Lei Municipal entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Friburgo,        de                          de 2019.
RENATO PINHEIRO BRAVO
               PREFEITO
______________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente

______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente
______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente
______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário
______________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
AUTORIA: PODER EXECUTIVO – P. 577/19  
	ANEXO DE METAS PARA 2020

	PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

	SAÚDE
	
	
	
	

	Programa: Apoio Administrativo

	Objetivo: Dotar as áreas administrativas de condições necessárias para prestar adequado suporte a área operacional

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Operacionalização do consórcio intermunicipal de saúde
	A
	consórcio operacionalizado
	Unidade
	9

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Programa: Participação e Controle Social

	Objetivo: Manter o Conselho Municipal de Saúde envolvendo o maior número de cidadãos na formulação e implementação das ações de governo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção das atividades administrativas e operacionais do conselho municipal de saúde
	A
	conselho mantido e operacionalizado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Atenção Integral à Saúde

	Objetivo: Fortalecer e garantir as ações e suas linhas de cuidado

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Construir,adequar e requalificar as unidades básicas de saúde
	P
	unidades construídas,adequadas e requalificadas
	Unidade
	5

	Implantação dos núcleos de atenção à saúde - NASF
	P
	núcleos implantados
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades admin. e oper. do progr. de atenção básica em saúde
	A
	programa mantido
	Unidade
	6

	Manutenção das atividades admin. e oper. do progr. de de saúde da família
	A
	programa mantido
	Unidade
	19

	Manutenção das atividades admin. e oper. do progr. de agentes comunitários
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	Manutenção de núcleos de atenção à saúde da família
	A
	manutenção realizada
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades admin. e oper. do progr. da saúde bucal
	A
	manutenção realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Assistência Farmacêutica

	Objetivo: Fortalecer e qualificar as ações de assistência farmacêutica

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção do fornecimento de medicamentos do programa de assistência farmacêutica complementar
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão de Média e Alta Complexidade

	Objetivo: Organizar,regular e manter o sistema de atenção hospitalar, urgência e emergência

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantação do SAMU
	P
	Samu implantado
	Unidade
	1

	Construção de unidades hospitalares
	P
	unidades hospitalares construídas
	Unidade
	0

	Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA
	A
	unidade de pronto atendimento mantida
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades admin. e operacionais do Hospital Raul Sertã
	A
	hospital em funcionamento
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades admin. e operacionais do Hospital Maternidade
	A
	hospital em funcionamento
	Unidade
	1

	Adequar, revitalizar e conservar o Hospital Maternidade
	A
	hospital adequado
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades do complexo regulador
	A
	complexo mantido
	Unidade
	1

	Adequar, revitalizar e conservar o Hospital Raul Sertã
	A
	hospital adequado,revitalizado e conservado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão de Vigilância em Saúde

	Objetivo: Fortalecer as ações de vigilância em saúde

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantação dos centros de ref. especializados em saúde do trabalhador-CEREST
	P
	centros implantados
	Unidade
	1

	Manutenção dos centros de ref. especializados em saúde do trabalhador-CEREST
	A
	centros mantidos
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Atenção Integral à Saúde

	Objetivo: Fortalecer e garantir as ações e suas linhas de cuidado

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantação do serviço residencial terapêutico
	P
	serviço implantado
	Unidade
	3

	Manutenção das ações do programa Melhor em Casa
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	Manutenção das ações do programa da Rede Cegonha
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades admin. e oper. dos programas de saúde mental
	A
	programa mantido
	Unidade
	3

	
	
	
	
	

	Programa: Assistência Farmacêutica

	Objetivo: Fortalecer e qualificar as ações de assistência farmacêutica

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manut. do fornecimento de medicamentos do Progr. de Assistência Farmacêutica Básica
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão de Vigilância em Saúde

	Objetivo: Fortalecer as ações de vigilância em saúde

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção das atividades admin. e operacionais do programa de vigilância sanitária
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades admin. e operacionais do programa de vigilância em saúde
	A
	programa mantido
	Unidade
	1

	Manutenção das ações de prevenção/controle de DST/HIV/AIDS e hepatites virais
	A
	ações mantidas
	Unidade
	1

	Manutenção das ações de NDVS
	A
	ações mantidas
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades dos agentes de combate às endemias
	A
	atividades mantidas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	EDUCAÇÃO

	001:unidade orçamentária Central
	
	
	
	

	Programa: Manutenção dos Conselhos Municipais

	Objetivo: Implementar e manter os conselhos municipais do município de Nova Friburgo, envolvendo o maior número de cidadãos na formulação e implementação das ações de governo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção do conselho municipal de educação
	A
	conselho mantido 
	porcentagem
	100

	Manutenção do conselho de acompanhamento social do FUNDEB
	A
	conselho mantido 
	porcentagem
	100

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de Encontros e Eventos

	Objetivo: Promover o intercâmbio cultural,artístico,educacional,esportivo entre outros nas diversas áreas da administração municipal para o cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização de encontros e eventos educacionais ligados ao processo pedagógico
	A
	encontros e eventos realizados
	Unidade
	10

	
	
	
	
	

	Programa: Valorização do Servidor

	Objetivo: Valorizar os servidores municipais oferecendo melhores condições de trabalho e vida, motivando-os para a prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à população

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Capacitação de servidores - nível central
	A
	servidores capacitados
	Unidade
	50

	
	
	
	
	

	002: Ensino Fundamental
	
	
	
	

	Programa: Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação

	Objetivo: Dotar os órgãos dos poderes executivo de infraestrutura e recursos tecnológicos, assim como as unidades de ensino da rede pública municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Inclusão digital e comunicação
	A
	unidades escolares com acesso a internet
	porcentagem
	90

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Público Municipal

	Objetivo: Construir, modernizar, revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Conservar as unidades escolares
	A
	unidades escolares conservadas
	porcentagem
	60

	Construir, modernizar e reformar as unidades escolares
	A
	escolas construídas,modernizadas e reformadas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Aquisição e Desapropriação de Terrenos e/ou Imóveis

	Objetivo: Desapropriar e adquirir terrenos e/ou imóveis para melhorar e modernizar a infraestrutura operacional do governo, além de modernizar a infraestrutura operacional das unidades escolares da rede municipal de ensino

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Adquirir e desapropriar terrenos e/ou imóveis
	A
	terrenos e/ou imóveis desapropriados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar e auxiliar associações e entidades com finalidade educacional
	A
	entidades subvencionadas
	Unidade
	5

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de Encontros e Eventos

	Objetivo: Promover o intercâmbio cultural,artístico,educacional, esportivo entre outros, nas diversas áreas da administração municipal, para o cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização de encontros e eventos educacionais ligados ao processo pedagógico
	A
	encontros e eventos realizados
	Unidade
	40

	
	
	
	
	

	Programa: Valorização do Servidor

	Objetivo: Valorizar os servidores municipais, oferecendo melhores condições de trabalho e vida, motivando-os para a prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à população

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Capacitação de servidores - ensino fundamental
	A
	servidores capacitados
	Unidade
	500

	
	
	
	
	

	Programa: Ensino Fundamental de Qualidade

	Objetivo: Garantir acesso e educação de qualidade a adolescentes e jovens do município de Nova Friburgo que demandam o Ensino Fundamental

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Caminhos da escola
	A
	veículos adquiridos
	Unidade
	1

	Manutenção e desenvolvimento das atividades escolares
	A
	alunos atendidos
	Unidade
	11687

	Merenda escolar para alunos do ensino fundamental
	A
	alunos alimentados
	Unidade
	11687

	Transporte escolar para alunos do ensino fundamental
	A
	alunos transportados
	Unidade
	2380

	Manutenção e desenvolvimento das atividades do programa EJA
	A
	alunos atendidos
	Unidade
	1140

	Educação especial
	A
	alunos atendidos
	Unidade
	725

	Ampliação progressiva da oferta do ensino em horário integral
	A
	oferta ampliada
	porcentagem
	20

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos veículos municipais

	Objetivo: Melhorar a gestão dos veículos municipais, sejam leves ou pesados, reduzindo custos e maximizando resultados

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção da frota de veículos da secretaria municipal de educação
	A
	frota de veículos mantida
	porcentagem
	80

	Terceirização da frota municipal de veículos leves
	A
	frota de veículos leves terceirizada
	porcentagem
	100

	
	
	
	
	

	003: Educação Infantil - Pré-escola
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Público Municipal

	Objetivo: Construir, modernizar, revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura aduada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Conservar as unidades escolares
	A
	unidades escolares conservadas
	porcentagem
	60

	Construir,Modernizar, e reformar as unidades escolares
	A
	escolas construídas,modernizadas e reformadas
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação

	Objetivo: Dotar os órgãos dos poderes executivo de infraestrutura e recursos tecnológicos, assim como, as unidades de ensino da rede pública municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Inclusão digital e comunicação
	A
	unidades escolares com acesso a internet
	porcentagem
	90

	
	
	
	
	

	Programa: Aquisição e Desapropriação de Terrenos e/ou Imóveis

	Objetivo: Desapropriar e adquirir terrenos e/ou imóveis para melhorar e modernizar a infraestrutura operacional do governo, além de modernizar a infraestrutura operacional das unidades escolares da rede municipal de ensino

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Adquirir e desapropriar terrenos e/ou imóveis
	A
	terrenos e/ou imóveis desapropriados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	tura,turismo,esporte,assistência social,saúde e educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social -CNAS

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar e auxiliar associações e entidades com finalidade educacional
	A
	entidades subvencionadas
	Unidade
	6

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de Encontros e Eventos

	Objetivo: Promover o intercâmbio cultural,artístico,educacional, esportivo entre outros, nas diversas áreas da administração municipal, para o o cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização de encontros e eventos educacionais ligados ao processo pedagógico
	A
	encontros e eventos realizados
	Unidade
	40

	
	
	
	
	

	Programa: Valorização do Servidor

	Objetivo: Valorizar os servidores municipais, oferecendo melhores condições de trabalho e vida, motivando-os para a prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à população

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Capacitação de servidores - Pré-escola
	A
	servidores capacitados
	Unidade
	300

	
	
	
	
	

	Programa: Universalização do Acesso à Educação Infantil

	Objetivo: Melhoria e ampliação das condições de formação das crianças de 0 a 5 anos e 11 meses

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção e desenv. de atividades específicas para crianças de 4 a 5 anos e 11 meses
	A
	alunos atendidos
	Unidade
	3538

	Merenda escolar para crianças de 4 a 5 anos e 11 meses
	A
	alunos alimentados
	Unidade
	3538

	Transporte escolar para crianças de 4 a 5 anos e 11 meses
	A
	alunos transportados
	Unidade
	350

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos veículos municipais

	Objetivo: Melhorar a gestão dos veículos municipais, sejam leves ou pesados, reduzindo custos e maximizando resultados

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção da frota de veículos da secretaria municipal de educação
	A
	frota de veículos mantida
	porcentagem
	80

	Terceirização da frota municipal de veículos leves
	A
	frota de veículos leves terceirizada
	porcentagem
	100

	
	
	
	
	

	004: Educação Infantil - Creche
	
	
	
	

	Programa: Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação

	Objetivo: Dotar os órgãos dos poderes executivo de infraestrutura e recursos tecnológicos, assim como, as unidades de ensino da rede pública municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Inclusão digital e comunicação
	A
	unidades escolares com acesso a internet
	porcentagem
	90

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Público Municipal

	Objetivo: Construir, modernizar, revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Conservar as unidades escolares
	A
	unidades escolares conservadas
	porcentagem
	60

	Construir, modernizar e reformar as unidades escolares
	A
	escolas construídas,modernizadas e reformadas
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	Programa: Aquisição e Desapropriação de Terrenos e/ou Imóveis

	Objetivo: Desapropriar e adquirir terrenos e/ou imóveis para melhorar e modernizar a infraestrutura operacional do governo, além de modernizar a infraestrutura operacional das unidades escolares da rede municipal de ensino

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Adquirir e desapropriar terrenos e/ou imóveis
	A
	terrenos e/ou imóveis desapropriados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar e auxiliar associações e entidades com finalidade educacional
	A
	entidades subvencionadas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de Encontros e Eventos

	Objetivo: Promover o intercâmbio cultural,artístico,educacional, esportivo entre outros, nas diversas áreas da administração municipal, para o o cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização de encontros e eventos educacionais ligados ao processo pedagógico
	A
	encontros e eventos realizados
	Unidade
	40

	
	
	
	
	

	Programa: Valorização do Servidor

	Objetivo: Valorizar os servidores municipais, oferecendo melhores condições de trabalho e vida, motivando-os para a prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à população

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Capacitação de servidores - creche
	A
	servidores capacitados
	Unidade
	300

	
	
	
	
	

	Programa: Universalização do Acesso à Educação Infantil

	Objetivo: Melhoria e ampliação das condições de formação das crianças de 0 a 5 anos e 11 meses

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção e desenv. de atividades específicas para crianças de 0 a 3 anos e 11 meses
	A
	alunos atendidos
	Unidade
	3137

	Merenda escolar para crianças de 0 a 3 anos e 11 meses
	A
	alunos alimentados
	Unidade
	3137

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos veículos municipais

	Objetivo: Melhorar a gestão dos veículos municipais, sejam leves ou pesados, reduzindo custos e maximizando resultados

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção da frota de veículos da secretaria municipal de educação
	A
	frota de veículos mantida
	porcentagem
	80

	Terceirização da frota municipal de veículos leves
	A
	frota de veículos leves terceirizada
	porcentagem
	100

	
	
	
	
	

	005: Escola de Enfermagem
	
	
	
	

	354csa

	Objetivo: Construir, modernizar, revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Construir e conservar a escola de enfermagem
	A
	Escola de enfermagem conservada
	porcentagem
	100

	
	
	
	
	

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	
	
	
	

	Programa: Manutenção dos Conselhos Municipais

	Objetivo: Implementar e manter os conselhos municipais do município de Nova Friburgo, envolvendo o maior número de cidadãos na formulação e implementação das ações de governo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção dos conselhos municipais vinculados
	A
	conselhos mantidos
	Unidade
	4

	Implantação e manutenção do segundo conselho tutelar
	A
	conselho implantado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Proteção Social Básica

	Objetivo: Fortalecer a função protetiva da família,contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida e prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários,possibilitando a superação de situações

	de fragilidade social vivenciadas

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção do Centro de Convivência
	A
	centro de convivência mantido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Serviço de Proteção Social de Média Complexidade

	Objetivo: Prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto,bem como prestar atendimento especializado às suas famílias

	às suas famílias

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Serviços PAEFI/CREAS
	A
	proteção social realizada
	Unidade
	1

	Liberdade assistida
	A
	proteção social realizada
	Unidade
	1

	PETI
	A
	proteção social realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Serviço de Proteção Social de Alta Complexidade

	Objetivo: Prover integração familiar e condições dignas de sobrevivência,prestando serviço especializado em abordagem social e serviço de acolhimento institucional

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção da Casa de Passagem Vila Sorriso
	A
	casa de passagem mantida
	Unidade
	1

	Manutenção da família acolhedora
	A
	família acolhedora mantida
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Programa de Habitação

	Objetivo: Melhorar as condições de habitabilidade para a população carente de recursos , ao mesmo tempo em que se busca diminuir a escassez de moradias no âmbito do município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Construção de habitação de interesse social
	P
	famílias selecionadas
	Unidade
	99

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar projetos de atendimento a crianças,adolescentes e suas famílias
	A
	subvenções efetuadas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Proteção Social Básica

	Objetivo: Fortalecer a função protetiva da família,contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida e prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários,possibilitando a superação de situações

	de fragilidade social vivenciadas

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Serviço de proteção PAIF/CRAS
	A
	ações realizadas
	Unidade
	7

	Benefícios eventuais
	A
	benefícios concedidos
	Unidade
	3

	Enfrentamento ás situações de emergências e risco social
	A
	situações acompanhadas e monitoradas
	Unidade
	1

	Serviço de convivência e fortalecimento de vínculo
	A
	famílias atendidas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Serviço de Proteção Social de Alta Complexidade

	Objetivo:Promover a integração familiar e condições dignas de sobrevivência,,prestado serviço especializado em abordagem social e serviço de acolhimento institucional

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Proteção Social Especial - Alta Complexidade I
	A
	proteção realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Trabalho Técnico-Social

	Objetivo:Formar consciência ambiental nas famílias residentes em torno do Rio Bengalas, além de promover a reorganização habitacional para famílias beneficiadas com moradia ´popular

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Resposta aos desastres-trabalho técnico social
	A
	projeto técnico social realizado
	Unidade
	1

	Minha Casa Minha Vida-trabalho técnico social
	A
	projeto técnico social realizado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Proteção aos Direitos Humanos e segmentos

	Objetivo:Acompanhar os segmentos da população com direitos violados c/ou em situação de vulnerabilidade social

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Centro de referência LGBT
	A
	centro mantido
	Unidade
	1

	Centro de referência da Mulher
	A
	centro mantido
	Unidade
	1

	Desenvolvimento de ações de apoio a defesa dos direitos humanos
	A
	ações desenvolvidas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Trabalho e Cidadania

	Objetivo:Gerar emprego formal, fomentar a economia solidária e o empreendedorismo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Fomento e fortalecimento da empregabilidade
	A
	cursos realizados
	Unidade
	4

	
	
	
	
	

	Programa: Atendimento às crianças e adolescentes com direitos violados ou ameaçados

	Objetivo:Fazer funcionar o sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes no município de Nova Friburgo, em seus fluxos operacionais, em cumprimento do ECA

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Diagnóstico da criança e do adolescente no município
	A
	diagnóstico realizado
	Unidade
	1

	Revisão do plano municipal para a criança e o adolescente
	A
	revisão realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	ORDEM E MOBILIDADE URBANA
	
	
	
	

	Programa: Aperfeiçoamento Técnico da Guarda Municipal

	Objetivo: Colocar a guarda municipal em condições de pronto emprego para atender as necessidades veementes da comunidade friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	equipar continuamente a guarda municipal
	A
	guarda municipal equipada
	A 
	1

	cursos de capacitação e treinamento para a guarda municipal
	A
	cursos realizados
	A 
	10

	
	
	
	
	

	Programa: Humanização, Segurança, Fluidez e Modernização no Trânsito

	Objetivo: Melhorar e humanizar o trânsito no município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção da malha rodoviária
	A
	malha rodoviária mantida e conservada
	km
	2,5

	Convênio com o Estado do Rio de Janeiro
	P
	convênio mantido
	Unidade
	1

	Adquirir equipamentos e instrumentos de trânsito
	P
	equipamento e instrumentos adquiridos
	Unidade
	5

	Elaboração de estudos direcionados a melhoria na segurança e fluidez do trânsito
	A
	estudos realizados
	Unidade
	1

	Campanhas de conscientização e educação no trânsito
	A 
	campanhas realizadas
	Unidade
	1

	Adequar os logradouros públicos para melhorar a mobilidade urbana
	A 
	logradouros adequados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	MEIO AMBIENTE
	
	
	
	

	Programa: Manutenção dos Conselhos Municipais

	Objetivo: Implementar e manter os conselhos municipais do município de Nova Friburgo, envolvendo o maior número de cidadãos na formulação e implementação das ações de governo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção do conselho municipal do meio ambiente
	A
	conselho mantido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Sustentabilidade do Ambiente Natural e Antropisado

	Objetivo: Implementar e manter os conselhos municipais do município de Nova Friburgo, envolvendo o maior número de cidadãos na formulação e implementação das ações de governo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Modernizar a fiscalização
	A
	fiscalização modernizada
	Unidade
	1

	Levantamento aéreo, fotogramétrico, digital e restituição e chaveamento
	A
	levantamento efetuado
	Unidade
	1

	Monitoramento por satélite da geo superfície do município
	A
	monitoramento realizado
	Unidade
	1

	Plano Municipal da Mata Atlântica
	A
	plano implantado
	Unidade
	1

	Plano municipal de arborização urbana
	A
	plano implantado
	Unidade
	1

	Manutenção do sistema de geométrica
	A
	sistema de geométrica mantido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Bem-Estar Animal

	Objetivo: Realizar o controle populacional de animais e garantir o direito dos animais

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Controle populacional e bem estar animal
	A
	controle realizado
	Unidade
	1

	Captura e guarda de animais de grande porte
	A
	captura e guarda de animais realizada
	Unidade
	4

	
	
	
	
	

	Programa: Programa de Habitação

	Objetivo: Melhorar as condições de habitabilidade para população carente de recursos, ao mesmo tempo em que se busca diminuir a escassez de moradias no âmbito municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Melhorar as condições de habitabilidade
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Defesa Civil
	
	
	
	

	Programa: Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação

	Objetivo: Melhorar as condições de habitabilidade para população carente de recursos, ao mesmo tempo em que se busca diminuir a escassez de moradias no âmbito municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção e atualização de software de dados em Defesa Civil
	A
	Manutenção e atualização realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	1

	Programa: NUPDEC'S nas comunidades

	Objetivo: Agilizar ações de defesa e proteção civil dentro das comunidades, por meio de núcleos de proteção e defesa civil

	Unidade de Medida
	Unidade de Medida
	Unidade de Medida
	Unidade de Medida
	Unidade de Medida

	Implantação de NUPDEC'S-núcleo de proteção e defesa civil comunitário
	A
	nupdec's implantadas
	Unidade
	1

	manutenção de NUPDEC'S-núcleo de proteção e defesa civil comunitário
	A
	nupdec's mantidos
	Unidade
	5

	
	
	
	
	

	Programa: Alerta/Alarme

	Objetivo: Prevenir comunidades que vivem em áreas de risco contra desastres naturais

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Aquisição de sistemas alerta/alarme
	P
	sistemas adquiridos
	Unidade
	5

	Manutenção de sistemas alerta/alarme
	A
	sistemas mantidos
	Unidade
	5

	
	
	
	
	

	Programa: Ações de Defesa Civil

	Objetivo: Promover e executar ações preventivas e educativas para mitigar riscos, minimizar danos materiais e evitar primordialmente a perda de vidas humanas

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantação/execução do Manual de Defesa Civil - Projeto Gides
	A
	manual implantado e executado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Cultura
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Público Municipal

	Objetivo: Construir,modernizar,revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Conservar os próprios municipais
	A
	próprios municipais conservados
	Unidade
	6

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar e auxiliar associações e grupos teatrais
	A
	associações e grupos culturais subvencionados
	Unidade
	19

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de Encontros e Eventos

	Objetivo: promover o intercâmbio cultura, artístico, esportivo entre outros nas diversas áreas da administração municipal para o cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização de encontros e eventos
	A
	encontros e eventos culturais realizados
	A
	130

	
	
	
	
	

	Programa: Biblioteca Municipal

	Objetivo: difundir o hábito de leitura, propiciando o acesso ao acervo literário municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção e revitalização da biblioteca municipal
	A
	biblioteca mantida e revitalizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Fomento, formação e difusão cultural

	Objetivo:Fomentar as atividades culturais e difundir os valores que compõem o universo cultural dos cidadãos

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantação do departamento de patrimônio histórico, artístico e cultural
	P
	departa meto implantado
	Unidade
	1

	Implementação de incentivos fiscais para o desenvolvimento e promoção da cultura
	P
	cultura promovida com incentivos fiscais
	Unidade
	1

	Manutenção e ampliação da oficina-escola e pontos de cultura
	A
	oficina escola e pontos de cultura mantidos e ampliados
	Unidade
	4

	Manutenção do teatro municipal
	A
	teatro municipal mantido
	Unidade
	4

	Manutenção do Centro de Artes
	A
	centro de artes mantido
	Unidade
	4

	Implementação do sistema municipal de cultura
	A
	sistema implementado
	Unidade
	1

	Manutenção e ampliação do Centro de Esportes Unificados das Artes - CEU
	A
	centro mantido e ampliado
	Unidade
	1

	Divulgação da produção cultural do município
	A
	divulgação cultural realizada
	Unidade
	1

	Edital público de fomento a produção cultural local
	P
	edital público realizado
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	CÂMARA MUNICIPAL
	
	
	
	

	Programa: Fomento à atuação legislativa, formação de cidadania e difusão cultural

	Objetivo: Apresentar e apreciar proposições em geral, exercer a fiscalização e o controle externo dos entes e representantes do pode executivo municipal, desempenhar prerrogativas legais e regi

	mentais dos órgãos, fomentar as atividades culturais e difundir os valores que compõem o universo cultural dos cidadãos de Nova Friburgo, viabilizando os meios necessários para a manutenção das
atividades legislativas, bem como o correto funcionamento das diversas comissões permanentes, promovendo ainda a Memória Parlamentar do Município

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Remuneração parlamentar e encargos
	A
	atividades legislativas mantidas
	Unidade
	1

	Atividades culturais desenvolvidas CMNF
	A
	atividades desenvolvidas
	Unidade
	1

	Manutenção das atividades legislativas
	A
	manutenção atendida
	Unidade
	1

	Canal Legislativo
	A
	atividades desenvolvidas
	Unidade
	1

	Atividades de apoio à cidadania e difusão pedagógica do legislativo
	A
	atividades desenvolvidas
	Unidade
	1

	Programa: Câmara Transparente

	
	
	
	
	

	Objetivo: Estabelecer a comunicação entre o governo e os cidadãos, democratizando o acesso à gestão, assegurando ampla publicidade das ações legislativas através da divulgação dos atos oficiais,
Publicações obrigatórias e da implantação do sistema de transparência do legislativo, com o objetivo de prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes à gestão pública na Câmara

	da publicações obrigatórias e da implantação do sistema de transparência do legislativo, com o objetivo de prestar contas e facilitar o acesso às informações referentes à gestão pública na Câmara

	Municipal, bem como receber críticas e sugestões sobre os serviços e a utilização dos recursos da instituição, ampliando a produção de material de divulgação institucional e implementando o 
	
	
	
	

	Diário Oficial Digital do município.

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Divulgação dos atos oficiais e publicações obrigatórias
	A
	atos oficiais e publicações obrigatórias divulgadas
	Unidade
	1

	Produção de material de divulgação
	A
	material produzido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Legislativo

	Objetivo: Construir, modernizar, revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada para o desenvolvimento das atividades legislativas e atendimento ao 

	cidadão friburguense, maximizando ações de controle e planejamento, assegurando e garantindo a manutenção de investimentos em conservação, modernização e revitalização das instalações físi-
	
	
	
	

	cas e de bens pertencentes à Câmara

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Construir, conservar, modernizar e revitalizar CMNF
	A
	patrimônio público municipal conservado
	Unidade
	1

	Suprimento e manutenção da frota municipal - veículos leves
	A
	frota suprida e mantida
	Unidade
	1

	Manutenção e higienização do prédio do Legislativo
	A
	prédio mantido e higienizado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão da tecnologia de informação e comunicação do Legislativo

	Objetivo: Dotar a Câmara Municipal de infraestrutura e recursos tecnológicos adequados, viabilizando e otimizando o serviço interno da casa e a prestação prestação de contas, clara e tempestivamente, das ações do Legislativo, através da ampliação e atualização tecnológica dos equipamentos de informática, dos softwares de gestão pública e da infraestrutura de comunicação.

	tempestivamente, das ações do Legislativo, através da ampliação e atualização tecnológica dos equipamentos de informática, dos softwares de gestão pública e da infraestrutura de comunicação.
	
	
	
	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Ampliação e atualização da infraestrutura de comunicação
	A
	infraestrutura ampliada e atualizada
	Unidade
	1

	Manutenção da infraestrutura de serviço e equipamentos
	A
	infraestrutura mantida
	Unidade
	1

	Manutenção e atualização do software de gestão pública
	A
	infraestrutura de tecnologia da informação adequada
	Unidade
	1

	Ampliação e atualização dos equipamentos de informática
	A
	equipamentos disponibilizados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL
	
	
	
	

	Programa: Conservação e Melhoramento das Estradas Vicinais, Pontas e Galhos

	Objetivo: Melhorar o escoamento da produção agrícola do município.

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Aquisição de patrulha mecanizada
	A
	patrulha mecanizada adquirida
	Unidade
	3

	Manutenção das estradas vicinais, pontas e galhos
	A
	estradas vicinais mantidas
	km
	744

	
	
	
	
	

	Programa: Apoio à Agroecologia e Agricultura Orgânica

	Objetivo: Fomentar e apoiar a pesquisa, capacitação e assistência técnica

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Capacitação técnica de agricultores familiares
	A
	Agricultores familiares capacitados
	Unidade
	4

	Unidade demonstrativa voltada para a agroecologia e agricultura orgânica
	A
	unidade implantada
	Unidade
	20

	Capacitação técnica em agroecologia e agricultura orgânica
	A
	agricultores capacitados
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	Programa: Qualificação Profissional e Apoio Técnico a Agricultores Familiares

	Objetivo: Fomentar e apoiar a pesquisa, capacitação, assistência técnica e extensão rural

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Contribuição para o convênio de ater assistência técnica e extensão rural
	A
	contribuição concedida
	Unidade
	1

	Serviço de inspeção municipal para produtos de origem animal
	A
	agricultores inspecionados
	Unidade
	600

	
	
	
	
	

	Programa: Eventos e Turismo Rural

	Objetivo: Promover a produção local e suas potencialidades, divulgando o período de colheita dos produtos e novas tecnologias

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Encontro da mulher rural
	A
	encontro realizado
	Unidade
	1

	Encontro de jovens rurais
	A
	encontro realizado
	Unidade
	1

	Festa do produtor rural
	A
	festa realizada
	Unidade
	1

	Festa da flor e do morango
	A
	festa realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Incentivo à Psicultura e Aquaponia

	Objetivo: Fomentar a produção agrofamiliar e geração de renda

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Aquisição de tanques rede
	P
	tanques adquiridos
	Unidade
	10

	Capacitação técnica em piscicultura e aquaponia
	A
	agricultores capacitados
	Unidade
	6

	Unidade demostrativa de piscicultura e aquaponia
	A
	unidade demonstrativa instalada
	Unidade
	200

	
	
	
	
	

	TURISMO
	
	
	
	

	Programa: Manutenção dos Conselhos Municipais

	Objetivo: Implementar e manter os conselhos municipais do município de Nova Friburgo, envolvendo o maior número de cidadãos na formulação e implementação das ações de governo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção do conselho municipal de turismo
	A
	conselho mantido
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Desenvolvimento e Apoio ao Turismo

	Objetivo: Promover e difundir os atrativos turísticos do município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantar, manter e revitalizar os equipamentos turísticos
	P
	equipamentos turísticos mantidos e revitalizados
	Unidade
	4

	Sinalização turística
	A
	sinalização turística consolidada
	Unidade
	2

	Implantar, manter e revitalizar os circuitos turísticos
	A
	circuitos turísticos revitalizados
	Unidade
	4

	Sensibilização ao turismo interno e receptivo
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	Ações de marketing, promoção e divulgação turística
	A
	ações desenvolvidas
	Unidade
	5

	Workshop e participação em feiras de Turismo
	A
	ações realizadas
	Unidade
	4

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de Encontros e Eventos

	Objetivo: Promover o encontro e a confraternização da população de Nova Friburgo, promover o município e atrair turistas incrementando a receita do município e o desenvolvimento econômico

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização de encontros e eventos
	A
	encontro e eventos realizados
	Unidade
	7

	
	
	
	
	

	Programa: Serviços aos Empreendedores

	Objetivo: Prestar serviços aos cidadãos, visando fomento da atividade econômica no município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Constituir e atualizar o inventário turístico
	A
	inventário constituído e atualizado
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	Programa: Realização de festivais, desfiles, shows e festas

	Objetivo: Promover o encontro e a confraternização da população de Nova Friburgo, promover o município e atrair turistas, incrementando a receita do município e o desenvolvimento econômico

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização do carnaval friburguense
	A
	carnaval realizado
	Unidade
	1

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	
	
	
	
	

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar e auxiliar entidades carnavalescas
	A
	entidades subvencionadas
	Unidade
	8

	Subvencionar e auxiliar associações e entidades de interesse turísticos
	A
	entidades subvencionadas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Projetos Especiais de Interesse Turístico

	Objetivo: Atender demandas especiais não previstas no planejamento plurianual,frutos de parcerias e oportunidades públicas ou privadas com terceiros, em benefício do desenvolvimento e conso

	lidação do turismo de Nova Friburgo

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Projetos Turísticos
	P
	projetos turísticos executados
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	ESPORTES E LAZER

	Programa: Esporte e Lazer para Todos

	Objetivo: Proporcionar a todas as faixas etárias , melhoria na qualidade de vida, através da prática de desporto, atividade física e lazer.Incentivar a massificação das atividades desportivas 

	através da realização de eventos e competições esportivas, inclusive as de alto rendimento
	
	
	
	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Incentivo à prática de esportes, atividades físicas e eventos esportivos
	A
	Ações realizadas
	Unidade
	8

	Fomento do Esporte de Alto Rendimento
	A
	Ações realizadas
	Unidade
	15

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Subvencionar e auxiliar associações e grupos esportivos
	A
	subvenções concedidas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos Espaços Públicos Esportivos e de Lazer

	Objetivo: Oferecer infraestrutura adequada de esporte e lazer no município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Construção de infraestrutura para o esporte e lazer
	A
	infraestrutura construída
	Unidade
	2

	Conservação dos espaços esportivos e de lazer
	A
	espaços conservados
	Unidade
	5

	
	
	
	
	

	Programa: Políticas Públicas para a Juventude

	Objetivo: Mobilizar a juventude para elaboração e prática das políticas públicas destinadas à população jovem do município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Centro de referência da juventude
	A
	centro de referência operacionalizado
	Unidade
	1

	Implementação de políticas públicas para a juventude
	A
	políticas implementadas
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	FINANÇAS,PLANEJAMENTO,DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E GESTÃO/RECURSOS HUMANOS/MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

	Programa: Otimização e Eficácia Administrativa

	Objetivo: Obter eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos aos cidadãos

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Modernização da gestão pública municipal
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	Realização de concurso público
	P
	concurso realizado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Valorização do Servidor

	Objetivo: Valorizar os servidores municipais, oferecendo melhores condições de trabalho e vida, motivando-os para a prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à população

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Avaliação periódica de desempenho dos servidores
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Saúde e acompanhamento social do servidor
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Fortalecimento das finanças municipais

	Objetivo: Expandir a capacidade de investimento da administração municipal para o financiamento das suas políticas

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Elaboração da nova planta genérica de valores
	A
	planta elaborada
	Unidade
	1

	Recadastramento imobiliário e georreferenciamento
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Aprimoramento da inteligência fiscal
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Revisar os critérios de lançamento e arrecadação do tributos municipais
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Intensificar a cobrança dos tributos municipais
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Serviços aos empreendedores

	Objetivo: Prestar serviços aos cidadãos, visando fomento da atividade econômica do município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Operar a sala do empreendedor
	A
	atendimentos realizados
	Unidade
	780

	Operar a Delegacia da Junta Comercial
	A
	atendimentos realizados
	Unidade
	120

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão da Tecnologia da informação e comunicação

	Objetivo: Dotar os órgãos do poder executivo de infraestrutura e recursos tecnológicos, assim como, as unidades de ensino da rede pública municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Portal da transparência e SIC
	A
	portal operacionalizado
	Unidade
	1

	Ampliação e atualização da infraestrutura de comunicação-telefonia
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Ampliação e atualização da infraestrutura de conectividade
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Manutenção da infraestrutura do parque de impressão
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Manutenção e atualização dos sistemas de gerenciamento da gestão pública
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	Manutenção e ampliação da infraestrutura do parque computacional
	A
	ação realizada
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos veículos municipais

	Objetivo: Melhorar a gestão dos veículos municipais, sejam leves ou pesados, reduzindo custos e maximizando resultados

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Expansão da frota de veículos leves
	A
	frota ampliada
	Unidade
	1

	Manutenção da frota de veículos leves
	A
	frota mantida
	porcentagem
	80

	Manutenção e adequação da oficina de veículos leves, pesados e máquinas
	A
	oficina mantida
	Unidade
	1

	Terceirização da frota municipal de veículos leves
	A
	frota terceirizada
	porcentagem
	50

	Expansão da frota de veículos pesados e máquinas
	A
	frota ampliada
	Unidade
	5

	Manutenção da frota de veículos pesados e máquinas
	A
	frota mantida
	porcentagem
	50

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Programa: Valorização do Servidor

	Objetivo: Valorizar os servidores municipais, oferecendo melhores condições de trabalho e vida, motivando-os para a prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à população

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Capacitação e especialização dos servidores
	A
	servidores capacitados
	Unidade
	10

	
	
	
	
	

	02 - ALMOXARIFADO CENTRAL

	Programa: Apoio Administrativo

	Objetivo: Dotar as áreas administrativas de condições necessárias para prestar adequado suporte à área operacional

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção dos serviços administrativos e apoio a execução dos programas
	A
	serviços e programas mantidos
	Unidade
	1

	Adequação e estruturação dos almoxarifados centrais
	A
	almoxarifados estruturados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	OBRAS/INFRAESTRUTURA URBANA
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos logradouros públicos

	Objetivo: Construir, modernizar e conservar os logradouros públicos municipais, oferecendo infraestrutura adequada aos cidadãos friburguenses

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Pavimentação asfáltica a frio
	A
	pavimentação executada
	km
	10

	Pavimentação asfáltica a quente
	A
	pavimentação executada
	km
	10

	Conservar os logradouros públicos municipais
	A
	logradouros conservados
	Unidade
	3600

	
	
	
	
	

	Programa: Ações de prevenção

	Objetivo: Reduzir a ocorrência e a intensidade de desastres

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Contenção de encostas
	P
	obras realizadas
	Unidade
	2

	Obras de prevenção de desastres nas áreas de risco
	P
	obras realizadas
	Unidade
	5

	Elaboração de projetos de contenção de encostas
	P
	projetos elaborados
	Unidade
	5

	Elaboração de projetos especiais
	P
	projetos elaborados
	Unidade
	1

	Elaboração de projetos de drenagem
	P
	projetos elaborados
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	Programa: Programa de Habitação

	Objetivo: Melhorar as condições de habitabilidade para a população carente de recursos, ao mesmo tempo em que se busca diminuir a escassez de moradias no âmbito municipal

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Construção de habitação de interesse social
	P
	habitações construídas
	Unidade
	40

	
	
	
	
	

	Programa: Infraestrutura Urbana

	Objetivo: Melhorar e ampliar a infraestrutura urbana do município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Drenagem urbana sustentável - PAC
	P
	projetos realizados
	Unidade
	0

	Obras de drenagem
	P
	obras realizadas
	Unidade
	10

	Reurbanização de praças
	P
	praças reurbanizadas
	Unidade
	10

	Construção de ciclovias
	P
	ciclovias construídas
	Unidade
	2

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Público Municipal

	Objetivo: Construir,modernizar,revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Conservar os próprios municipais
	A
	próprios conservados
	Unidade
	1

	Adequação e revitalização do hemocentro
	P
	hemocentro adequado e revitalizado
	Unidade
	1

	Adequação e revitalização do hospital Raul Sertã
	P
	hospital adequado e revitalizado
	Unidade
	1

	Reforma e acessibilidade em espaços públicos
	A
	reformas realizadas
	Unidade
	10

	
	
	
	
	

	Programa: Ações de reconstrução

	Objetivo: Restabelecer o cenário destruído pelo desastre

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Resposta aos desastres-trabalho técnico social
	P
	demolições em áreas de risco realizadas
	Unidade
	10

	Restabelecimento da infraestrutura urbana-pontes e passarelas
	P
	pontes e passarelas reconstruídas
	Unidade
	30

	
	
	
	
	

	POLÍTICAS SOBRE DROGAS
	
	
	
	

	Programa: Cidadania sem drogas

	Objetivo: Promover a prevenção, o cuidado e a reinserção social de usuários de drogas no município, de acordo cm a Política Nacional Antidrogas

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Implantação da comunidade terapêuticas
	P
	comunidade terapêutica implantada
	Unidade
	1

	Prevenir o uso e promover atenção integral ao usuário de drogas
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	Reinserção social
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	Sabendo um pouco mais
	A
	ações realizadas
	Unidade
	50

	Prevenção é prevenção
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	Esporte é saúde
	A
	ações realizadas
	Unidade
	1

	Manutenção da comunidade terapêutica
	A
	comunidade mantida
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	FUNDAÇÃO DOM JOÃO VI
	
	
	
	

	Programa: Formação e Difusão Cultural

	Objetivo: Fomentar as atividades culturais e difundir os valores que compõem o universo cultural dos cidadãos

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Digitalização e restauração do acervo histórico
	A
	documentos digitalizados
	Unidade
	4600

	Disponibilização do acervo histórico à população
	A
	acervo disponibilizado
	Unidade
	2300

	
	
	
	
	

	CIÊNCIA E TECNOLOGIA
	
	
	
	

	Programa: Apoio Técnico e qualificação profissional ao cidadão friburguense

	Objetivo: Ofertar apoio técnico em diferentes atividades econômicas do município e contribuir para a qualificação e aperfeiçoamento profissional de pessoas para atuar no mercado de trabalho

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção e reestruturação do centro de formação profissional
	A
	centro mantido e reestruturado
	Unidade
	1

	Cursos de especialização e profissionalizantes ao cidadão
	A
	cursos realizados
	Unidade
	50

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão do Patrimônio Público Municipal

	Objetivo: Construir,modernizar,revitalizar e conservar o patrimônio público municipal, oferecendo infraestrutura adequada ao desenvolvimento do atendimento ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Conservar os próprios municipais
	´A
	próprios conservados
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Incentivo ao desenvolvimento tecnológico e acesso a tecnologia

	Objetivo: Fomentar o uso de recursos tecnológicos na busca do conhecimento e desenvolvimento, além de desenvolver projetos de integração, popularização, pesquisa e divulgação de estudos 

	voltados ao desenvolvimento da ciência e tecnologia
	
	
	
	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Inclusão digital 
	A
	centro de inclusão digital instalado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Ensino Superior

	Objetivo: Melhorar a qualificação profissional de ensino superior e promover a formação de recursos humanos nos níveis de graduação e pós graduação

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Fomento e apoio ao desenvolvimento do ensino superior
	A
	ensino superior fomentado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Desenvolvimento Científico e Tecnológico

	Objetivo: Implementar ações para identificação e/ou indução de tecnologias limpas para a preservação do meio ambiente, dar apoio na identificação e solução de gargalos tecnológicos e dos 

	sistemas produtivos locais
	
	
	
	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Apoio ao desenvolvimento tecnológico dos sistemas produtivos locais
	A
	apoio incrementado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Empreendedorismo e inovação

	Objetivo: Fomentar o empreendedorismo e inovação no município

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Fomento e apoio ao empreendedorismo e inovação
	A
	apoio incrementado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Nova Friburgo Cidade Inteligente

	Objetivo: Transforma o município em uma cidade com cobertura digital inteligente

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção da cidade inteligente
	A
	cidade inteligente mantida
	Unidade
	1

	Ampliação da cidade inteligente
	A
	cidade inteligente ampliada
	Unidade
	10

	
	
	
	
	

	Programa: Incentivo ao Desenvolvimento Tecnológico e Acesso a Tecnologia

	Objetivo: Fomentar o uso de recursos tenológicos na busca do conhecimento e desenvolvimento, além de desenvolver projetos de integração, popularização,pesquisa e divulgação de estudos

	voltados ao desenvolvimento da ciência e tecnologia
	
	
	
	

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Realização da semana nacional de ciência e tecnologia de Nova Friburgo
	P
	evento realizado
	Unidade
	1

	Ampliação, atualização e conservação de equipamentos tecnológicos
	A
	equipamentos ampliados,atualizados e conservados
	Unidade
	6

	Desenvolvimento de aplicativos e softwares
	A
	aplicativos e softwares desenvolvidos
	Unidade
	3

	
	
	
	
	

	SERVIÇOS PÚBLICOS
	
	
	
	

	Programa: Gestão dos logradouros públicos

	Objetivo: Construir,modernizar,revitalizar e conservar os logradouros públicos municipais, oferecendo infraestrutura adequada ao cidadão friburguense

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Manutenção e expansão da iluminação de próprios e logradouros públicos
	A
	iluminação pública mantida e expandida
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Subvenção,Auxílio e Contribuição a Entidades, Instituições, Consórcios e ONGS

	Objetivo: Auxiliar entidades, instituições e organizações não governamentais no favorecimento ao bem comum, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de cultura, turismo, esporte, assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS

	

	Subvencionar e auxiliar ações de recolhimento de animais
	A
	subvenção concedida
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	Programa: Gestão de resíduos urbanos e industriais

	Objetivo:Promover a coleta de lixo domiciliar, hospitalar e industrial

	Ação (Proj/Ativ)
	Tipo (A/P)
	Produto (Bem ou Serviço)
	Unidade de Medida
	Meta física 2020

	Serviço de coleta de lixo
	A
	serviço realizado
	Unidade
	1

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

	
	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

	
	RELATÓRIO SOBRE PROJETOS EM EXECUÇÃO E A EXECUTAR E DESPESAS COM A CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

	ART. 45 DA LRF
	EXERCÍCIO DE 2019

	CÓDIGO PROGRAMA / AÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO DOS PROJETOS
	DATA INÍCIO EXECUÇÃO
	VALOR DO PROJETO EM REAIS
	EXECUÇÃO %
	RECURSOS PRIORIZADOS PARA 2020
	
	
	
	

	
	
	
	
	EXERCICIO ANTERIOR
	PREVISTO P/EXERCÍCIO
	A EXECUTAR EM 2019
	PROJETOS EM EXECUÇÃO
	CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO
	NOVOS PROJETOS
	
	
	
	

	0008
	GESTÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2252
	PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA À QUENTE 
	NI
	R$ 2.679.000,00 
	
	100,00%
	
	R$ 2.679.000,00 
	
	R$ 2.679.000,00 
	
	
	
	

	2251
	PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA À FRIO
	NI
	R$ 1.530.000,00 
	
	100,00%
	
	R$ 1.530.000,00 
	
	R$ 1.530.000,00 
	
	
	
	

	0071
	AÇÕES DE RECOSNTRUÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1005
	RESPOSTAS AOS DESASTRES
	NI
	R$ 100.000,00 
	
	
	
	R$ 100.000,00 
	
	R$ 100.000,00 
	
	
	
	

	1030
	RESTABELECIMENTO DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA
	
	R$ 200.000,00 
	
	
	
	R$ 200.000,00 
	
	R$ 200.000,00 
	
	
	
	

	0072
	AÇÕES DE PREVENÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1057
	OBRAS DE PREVENÇÃO DE DESASTRES EM AREAS DE RISCO
	NI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	OBRAS DE DRENAGEM SUPERFICIAL E PEQUENAS CONTENÇOES 
	NI
	R$ 2.000.000,00 
	15,00%
	85,00%
	
	R$ 1.700.000,00 
	
	R$ 1.700.000,00 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1028
	CONTENÇÃO DE ENCOSTAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	VALOR COMPROMETIDO CONTENÇÃO CHICO MENDES
	NI
	R$ 1.100.000,00 
	
	100,00%
	
	
	
	
	
	
	
	

	1028
	CONTENÇÃO DE ENCOSTAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	VALOR COMPROMETIDO MUROS
	NI
	R$ 206.915,04 
	
	100,00%
	
	
	
	
	
	
	
	

	0078
	INFRAESTRUTURA URBANA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1004
	DRENAGEM URBANA E SUSTENTAVEL - PAC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	DIVIDA COM A TECNOSOLO 
	
	R$ 1.221.551,40 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1029
	OBRAS DE DRENAGEM
	NI
	R$ 1.350.000,00 
	
	
	100,00%
	R$ 1.250.000,00 
	
	R$ 1.250.000,00 
	
	
	
	

	1051
	REURBANIZAÇÃO DE PRAÇAS
	
	R$ 300.000,00 
	
	
	
	R$ 300.000,00 
	
	R$ 300.000,00 
	
	
	
	

	
	VALOR COMPROMETIDO PARA PRAÇAS
	NI
	R$ 300.000,00 
	
	
	100,00%
	R$ 300.000,00 
	R$ 100.000,00 
	R$ 200.000,00 
	
	
	
	

	1053
	INFRAESTRUTURA URBANA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	CONSTRUÇÃO DA PRAÇA/ESPAÇO PARA EVENTOS DO BAIRRO OLARIA
	NI
	R$ 861.557,68 
	
	
	100,00%
	
	
	
	
	
	
	

	
	PONTES SOBRE O RIO BENGALAS 
	NI
	R$ 4.696.430,65 
	
	
	
	
	R$ 4.696.430,65 
	R$ 4.696.430,65 
	
	
	
	

	1087
	PONTES E PASSARELAS
	NI
	R$ 4.696.430,65 
	
	
	100,00%
	
	R$ 4.696.430,65 
	
	
	
	
	

	
	RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTOS
	NI
	R$ 40.000,00 
	
	100,00%
	
	
	R$ 500.000,00 
	R$ 500.000,00 
	
	
	
	

	1057
	OBRAS DE PREVENÇÃO DE DESASTRES 
	
	R$ 1.613.154,00 
	
	
	
	
	R$ 500.000,00 
	R$ 500.000,00 
	
	
	
	

	1070
	CONSTRUÇÃO DE CICLOVIAS
	NI
	R$ 1.189.366,38 
	
	
	
	
	R$ 1.189.366,38 
	R$ 1.189.366,38 
	
	
	
	

	1071
	ESTUDO DE VIABILIDADE DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE AEREO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	ESTUDOS DE VIABILIDADE
	NI
	R$ 300.000,00 
	
	
	100,00%
	R$ 300.000,00 
	
	
	
	
	
	

	007
	GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2080
	CONSERVAR OS PRÓPRIOS MUNICIPAIS
	
	R$ 803.600,00 
	
	
	
	R$ 803.600,00 
	
	R$ 803.600,00 
	
	
	
	

	
	ACESSIBILIDADE NOS PRÉDIOS PÚBLICOS
	NI
	R$ 250.000,00 
	
	
	100,00%
	R$ 125.000,00 
	
	R$ 250.000,00 
	
	
	
	

	2296
	REFORMA E ACESSIBILIDADE ESPAÇOS PÚBLICOS
	NI
	R$ 1.189.366,38 
	
	
	
	R$ 1.189.366,38 
	
	R$ 1.189.366,38 
	
	
	
	

	0008
	CONSERVAR OS LOGRADOUROS PÚBLICOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2079
	CONSERVAR OS LOGRADOUROS PÚBLICOS
	NI
	R$ 1.000.000,00 
	
	
	100,00%
	
	R$ 1.000.000,00 
	R$ 1.000.000,00 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NI
	NÃO INICIADO/CONTRATADO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Nova Friburgo – 2020/2021/2022
VALORES CONSOLIDADOS
	

	
	METAS FISCAIS LRF, ART. 4º, # 1
	

	DEMONSTRATIVO - I ANEXO DE METAS FISCAIS
	
	

	
	

	
	

	ESPECIFICAÇÃO
	
	

	
	                        2020
	2021
                                2022

	
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CONSTANTE
	% PIB
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CONSTANTE
	% PIB
	VALOR
CORRENTE
	VALOR
CONSTANTE
	% PIB

	A. RECEITA TOTAL
	578.431.565,00
	535.667.782,00
	0,0079355%
	588.843.334,00
	525.245.427,00

,00
	0,0078052%
	599.442.514,0


	515.522.411,00


	0,0076622%

	A1.RECEITA NÃO FINANCEIRA
A2.RECEITA FINANCEIRA
	565.002.966,00
13.428.600,00
	523.231.967,00
12.435.816,00
	0,0077513%
0,00018427%
	575.173.019,00
13.670.315,00
	513.051.572,00
12.193.855,00
	0,0076240%
0,0001812%
	585.526.134,00

13.916.380,00    


	503.554.281,00

11.968.130,00
	0,00748431%
0,0001779%

	B. DESPESA TOTAL
	575.435.620,00
	532.893.328,00
	0,0078944%
	585.793.461,0
	522.524.954,0
	0,0077648%
	596.337.743,0


	512.852.298,00
	0,0076225%

	B1. DESPESA NÃO FINANCEIRA *
B2. DESPESA FINANCEIRA
	564.787.914,00

10.647.706,00
	523.032.813,0
9.860.515,00
	0,0077483%
0,0001461%
	574.954.096,00
10.839.365,00
	512.856.293,00
     9.668.661,00
	0,0076211%
0,0001437%
	585.303.270,00

 11.034.473,00
	503.362.617,00

    9.489.681,00
	0,0074814%
0,0001410%

	C. RESULTADO (A-B)
	2.995.945,00
	2.774.454,00
	0,0000411%
	3.049.874,00
	2.720.473,00
	0,0000404%
	3.104.771,00
	2.670.113,00
	0,0000397%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	D. RESULTADO PRIMÁRIO
	215.053,00
	199.154,00
	0,0000030%
	218.923,00
	195.279,00
	0,0000029%
	222.864,00
	191.664,00
	0,0000028%

	( C- (A2 - B2 )
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	E. RESULTADO NOMINAL
	2.863.142,00
	2.651.468,00
	0,0000393%
	161,714,00
	149.758,00
	0,0000021%
	251.103,00
	232,538,00
	0,0000032%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA
	101.484.909,00
	93.982.071,00


	0,0013923%
	86.875.772,00

,00
	80.452.995,00

,00
	0,0011515%
	79.338.837,00


	73.473.270,00
	0,0010141%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DÍVIDA FISCAL LIQUIDA
	13.788.469,00
	  12.769.079,00
	0,0001892%
	13.950.183,00
	12.918.837,00
	0,0001849%
	14.201.286,00
	13.151.376,00


	0,0001815%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO
	

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
	

	ANEXO DE METAS FISCAIS
	

	DEMONSTRATIVO II
	

	AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS
	

	DO EXERCÍCIO DE 2018
	

	LRF, art. 4°,§2°, inciso I
	

	
	R$ milhares

	ESPECIFICAÇÃO
	Metas Realizadas

	
	em 2018



	Receita Total
	493.809,4

	Receitas Primárias (I)
	484.090,7

	Despesa Total
	467.289,7

	Despesas Primárias (II)
	460.070,8

	Resultado Primário (I-II)
	                        24.019,9

	Resultado Nominal
	559,97

	Dívida Pública Consolidada
	                       117.155,7

	Dívida Consolidada Líquida
	  -634.59

	Dívida Fiscal Líquida
	                      -112.350,0



	FONTE: Secretaria de Finanças
	


	MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO
	

	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
	

	ANEXO DE METAS FISCAIS
	

	DEMONSTRATIVO III
	

	AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS ANUAIS DE
	

	2017 2018 E 2019
	

	LRF, art. 4°,§2°, inciso II
	

	
	R$ milhares

	ESPECIFICAÇÃO
    2017
	2018

	Meta
	Meta

	Receita Total
558.157,06


	558.157,06

	Receitas Primárias (I)
545.199,15


	545.199,15



	Despesa Total
555.473,64

39
	555.473,64

	Despesas Primárias (II)
545.199,15   
	545.199,15

	Resultado Primário (I-II)
         -


	-

	Resultado Nominal
     559,97


	559.97

	Dívida Pública Consolidada
  92.893,97


	 92.893,97

	Dívida Consolidada Líquida
  92.893,97


	 92.893,97

	Dívida Fiscal Líquida
  10.732,14


	10.732,14



	
	R$ milhares 

	ESPECIFICAÇÃO
	Metas Previstas

	
	2019

	Receita Total
	568.203,89

	Receitas Primárias (I)
	555.012,73



	Despesa Total
	565.260,92

	Despesas Primárias (II)
	554.801,48

	Resultado Primário (I-II)
	211.25

	Resultado Nominal
	570.05

	Dívida Pública Consolidada
	 83.278,10

	Dívida Consolidada Líquida
	 83.278,10

	Dívida Fiscal Líquida
	10.925,32

	FONTE: Secretaria de Finanças
	


        MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

         ANEXO DE METAS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO IV

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2020

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	2018
	%
	2017
	%
	2016
	%

	Patrimônio/Capital
	1.718.452.926,70
	100,00%
	1.699.890.352,74
	100,00%
	1.570.762.230,38
	100,00%

	Reservas
	-
	0,00%
	-
	0,00%
	-
	0,00%

	Resultado Acumulado
	-
	0,00%
	-
	0,00%
	-
	0,00%

	TOTAL
	
	100,00%
	1.699.890.352,74
	100,00%
	1.570.762.230,
	100,00%


LRF, art. 4°,§2°, inciso III
R$ milhares

FONTE: Secretaria de Finanças

	PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

	 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

	 ANEXO V - DE METAS FISCAIS 

	 ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

	2020

	 
	
	
	 

	AMF – Demonstrativo 5 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)
	
	
	R$ 1,00

	RECEITAS REALIZADAS
	<2018>(a)
	<2017>(b)
	<2016>(c)

	RECEITAS DE CAPITAL – ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
	2.417.259,74
	23.876.683,88
	331.527,68

	      Alienação de Bens Móveis
	373.573,44
	23.876.683,88
	331.527,68

	      Alienação de Bens Imóveis
	
	
	 

	      Alienação de Bens Intangíveis
	
	
	 

	      Rendimentos de Aplicações Financeiras
	2.043.686,30
	
	 

	 
	
	
	 

	DESPESAS EXECUTADAS
	<2018>(d)
	<2017>(e)
	<2016>(f)

	APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
	239.900,00
	
	254.340,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	
	
	 

	      Investimentos
	239.900,00
	
	254.340,00

	      Inversões Financeiras
	
	
	 

	      Amortização da Dívida
	
	
	 

	DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
	
	
	 

	      Regime Geral de Previdência Social
	
	
	 

	      Regime Próprio de Previdência dos Servidores
	
	
	 

	SALDO FINANCEIRO
	(g) = ((Ia – IId) + IIIh)
	(h) = ((Ib – IIe) + IIIi)
	(i) = (Ic – IIf)

	VALOR (III)
	26.131.231,30
	23.953.871,56
	77.187,68

	
	
	
	

	FONTE: Secretaria de Finanças
	
	
	


Prefeitura Municipal de Nova Friburgo

LEI DE DIRETRIZES ORÇMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO VI
            RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

 
2020
LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alínea a
R$ milhares

	RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
	2016
	2017
	2018

	RECEITAS CORRENTES
Receita de Contribuições Pessoal Civil                                                                                                      
Inativos e Pensionistas Pessoal Militar
Outras Contribuições Previdênciárias Compensação Previdenciária entre RGPS  e RPPS
Receita  Patrimonial                   Outras Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL
Alienação de Bens
Outras Receitas de Capital
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS
Contribuição Patronal do Exercicío Pessoal Civil
Pessoal Militar
Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores Pessoal Civil
Pessoal Militar
	6.071,3

1.298,5

1.121,07

176,08

4.771,9

888,4

1.709.7

1.709.7

1.709.7


	6.321.3

1.553.1

1.369.7

183.4

4.712.1

56.1

2.097.8

2.097.8

2.097.8


	7.433.3

1.729.4

1.522.3

207.1

5.473.2

242.6

2.297.6

2.297.6

2.297.6

	REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT
	             13.044.05
	               15.945.3
	                 13.867.9

	TOTAL RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ( I )
	20.825.2


	24.364.5
	                     23.598.8

	DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
	2016
	2017
	2018

	ADMINISTRAÇÃO GERAL
Despesas Correntes Despesas de Capital PREVIDÊNCIA SOCIAL
Pessoal Civil Pessoal Militar
Outras Despesas Correntes
Compensação Previd. De aposent. RPPS E RGPS Compensação Previd. De pensão. RPPS E RGPS
	175,9

175,9

-

 14.372,8

14.372,8


	224.4

224.4

14.220.5

14.220.5
	387.4

387.4

15.025.2

15.025.2

	TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)
	14.548,70
	14.444.9


	15.412.7

	RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I - II)
	7.160,9
	9.919.5
	8.164.2

	DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS
	22.689.5
	38.257.1
	44.969.0


FONTE: RPPS

Prefeitura Municipal de Nova Friburgo 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO VII
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

 2020

           LRF, art. 4°, §2°, inciso                                                                                                                                                                                                                    R$ milhares

	SETOR / PROGRAMA/ BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
	COMPENSAÇÃO

	
	TRIBUTO/ CONTRIBUIÇÃO
	2020
	2021
	2022
	

	Empresas
	IPTU
	114
	104
	95
	Atualização da Legislação Tributária, esforço fiscal com incremento da arrecadação da dívida ativa e consequente diminuição da inadimplência e/ou sonegação, bem como a diminuição das despesas de custeio com a otimização na aplicação dos recursos públicos.

	Empresas
	ISS
	65
	62
	60
	Atualização da Legislação Tributária, esforço fiscal com incremento da arrecadação da dívida ativa e consequente diminuição da inadimplência e/ou sonegação, bem como a diminuição das despesas de custeio com a otimização na aplicação dos recursos públicos.

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	179
	166
	155
	-


 FONTE: Secretaria de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS DEMONSTRATIVO VIII
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 2020
LRF, art. 4°, §2°, inciso V
R$ milhares
	EVENTO
	Valor Previsto - 2020

	Aumento Permanente  da  Receita ( - ) Transferências Constitucionais

( - ) Transferências ao FUNDEB
	22.644

- 2.256

	Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( I )
	20.388

	Redução Permanente de Despesa ( II )
	0

	Margem Bruta ( III ) - ( I + II )
	20.388

	Saldo Utilizado ( IV )

Impacto de Novas DOCC
	16.312

16.312

	Margem Líquida de Expansão de DOCC (III - IV)
	4.076


FONTE: Secretaria de Finanças
[image: image1.emf]

[image: image2.emf]
ANEXO IX

DE RISCOS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

 (Art. 4º, Parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000)

Eventuais passivos contingentes e outros riscos fiscais, serão atendidos pela Reserva de Contingência, cujos recursos serão alocados na Lei Orçamentária anual, em montantes suficientes para sua cobertura.


Conforme disposto no art. 4º, parágrafo 3º, da Lei Complementar n. 101/00 o Anexo de Riscos Fiscais compreende os passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas.


Neste contexto devem ser considerados passivos contingentes os possíveis riscos decorrentes de sentenças judiciais que podem acarretar aumento da despesa pública, sem prejuízo, todavia, do disposto no art. 100 da CF/88. Outrossim, a possível frustração de arrecadação ou extinção de determinada receita prevista que possa afetar o resultado pretendido, atrelado a mudanças bruscas e repentinas na conjuntura econômica nacional e regional, devem ser consideradas como riscos fiscais, cabendo ao município dentre outros procedimentos, a utilização de mecanismos de correção de possíveis desvios, objetivando o restabelecimento do equilíbrio orçamentário e financeiro do mesmo. Na ocorrência de tais eventos, o Município procederá ao contingenciamento de despesas, através da limitação de empenhos, anulação de dotações orçamentárias destinadas a investimentos e posteriormente as destinadas ao custeio, além da utilização da reserva de contingência conforme previsto na legislação que regula a matéria.

Considera-se para efeito desta Lei os seguintes passivos contingentes:

· Migração de Servidores para RPPS – necessidade de projeção atuarial e impacto do custo de tal migração (curto, médio e longo prazo)

· Litígio judicial – ( Aposentados – reajuste de +- 135 %) .

· Inativos do Poder Legislativo – possibilidade de equiparação de reajustes concedidos ao Pessoal Ativo.

· Precatórios Judiciais – aumento expressivo a cada exercício financeiro.

· Aumento no percentual de inadimplência quando do pagamento pelos contribuintes dos impostos e taxas municipais. 

· Da mesma forma redução em alguns repasses Federal e Estadual que representam mais de 70% (setenta por cento) da receita Municipal.

